
GERINDO AS PARTICIPAÇÕES DO ESTADO

ANOS

2024
Dezembro



ANOS G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D OFICHA TÉCNICA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE 

Ana Isabel Senda Coanai: Presidente do Conselho de Administração

Raimundo Matule: Administrador Executivo para o Pelouro de Controlo de Empresas

Mário Xavier: Administrador Executivo para o Pelouro de Administração e Finanças

Danilo Nalá: Administrador Não-Executivo

Albertina Fruquia Fumane: Administradora Não-Executiva

SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO GERAL

Ana Isabel Senda Coanai: Presidente do Conselho de Administração

COORDENAÇÃO TÉCNICA

Stélio Chang: Director da Direcção de Desenvolvimento Institucional 

Madalena Atanásio: Directora da Direcção de Governação Corporativa 

ELABORAÇÃO

Choi Wá: Chefe de Departamento de Monitoria de Empresas

Bruce Rodrigues: Chefe de Departamento de Aquisições 

Norberto Xavier: Chefe de Departamento de Reestruturação de Empresas 

Ilcar Rodrigues: Assistente da PCA

Judite Veiga: Técnica da Direcção de Desenvolvimento Institucional 

Alexandra Viola: Técnica da Direcção de Governação Corporativa

Ricardina Poco: Chefe de Departamento de Património 

Ana Balango: Técnica de Arquivo

DESIGN E EDIÇÃO

EDIÇÃO CRIATIVA LIMITADA

REVISÃO

Paiva Munguambe: Assessor do Conselho de Administração



ANOS G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O

ÍNDICE
Índice............................................................................................................................................I

Lista de Tabelas..................................................................................................................................................II

Lista de Figuras.................................................................................................................................................III

Lista de Abreviaturas e Acrónimos............................................................................................................IV

Mensagem do Ministro da Economia e Finanças...............................................................................VI

Mensagem da Presidente do Conselho de Administração do IGEPE........................................X

Identidade Corporativa.................................................................................................................................XII

1. Introdução...........................................................................................................................1

2. Evolução Institucional.......................................................................................................................6

2.1. Órgãos Estatutários..........................................................................................................................11

2.2. Peculiaridade do Capital Estatutário do IGEPE.................;.....................................................12

2.3. Conselho de Administração..........................................................................................................13

2.4. Conselho Fiscal...................................................................................................................................13

2.5. Conselho Consultivo........................................................................................................................14

3. Mandatos do IGEPE........................................................................................................................16

3.1. Breve Resenha....................................................................................................................................16

3.2. 1º Mandato (2002-2006) ...........................................................................................................17

3.3.  2º Mandato (2006-2010) ............................................................................................................21

3.4. 3º Mandato (2010-2012) ...........................................................................................................25

3.5. 3º Mandato (pós 2012) ...........................................................................................................27

3.6. 4º Mandato (2015-2019) ...........................................................................................................29

3.7. 5º Mandato (2020 - 2024) ...........................................................................................................33

4. Petições.............................................................................................................................38

5. Lições Aprendidas.............................................................................................................................40

6. Desa!os do IGEPE...........................................................................................................................42

7. Considerações Finais.......................................................................................................................44

8. Conquistas e Desa!os do SEE na Perspectiva dos Antigos Presidentes do 

   Conselho de Administração do IGEPE........................................................................48

9. Conquistas e Desa!os do SEE na Perspectiva dos Colaboradores do IGEPE...............56

i



II

ANOS G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O

1313

31

Tabela 2 
Transferências das parcelas de 
capital retiradas das posições 
do Estado

Tabela 1 
Acções próprias, bens 
patrimoniais e dotação 
orçamental

Tabela 3 

Sectores de actividade das 
empresas da carteira do 
GEPE

Lista de Tabelas

Lista de Figuras

Figura 1:    Evolução da carteira de empresas e participações de 

                      2002 a 2024...................................................................................................................32

Figura 2:  Evolução da receita de 2002 a 2024 (em MT).....................................................36

Figura 3:  Natureza das petições recebidas de 2016 a 2019.............................................39

Figura 4:  Evolução percentual da receita total por mandato de 

                    2002 a 2019.....................................................................................................................45



ANOS

III

G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O





MENSAGEM 
MINISTRO DA ECONOMIA 

E FINANÇAS



VI

ANOS G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O

Estado, operando com sucesso dentro das 
limitações contextuais. Inserido num quadro 
legal e institucional, e devido à complexa 
transição de uma economia centralmente 
plani!cada para uma economia de mercado, 
o IGEPE consolidou-se como coordenador e 
provedor de serviços do Estado, actuando 
sob o Decreto nº 46/2001, de 21 de 
Dezembro, que lhe conferiu personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, 
!nanceira e patrimonial.

O embrião do que se tornaria a instituição 
de coordenação, gestão e plani!cação das 
empresas participadas foi então lançado. Os 
sucessivos mandatos de gestão focaram-se 
na implantação e consolidação do âmbito 
de intervenção do IGEPE.

O IGEPE representa um mecanismo essencial 
para a gestão e administração de empresas 
do sector empresarial do Estado (SEE), 
actuando como um instituto de !scalização, 

Através do Decreto nº 46/2001, de 21 
de Dezembro, foi criado o Instituto de 

Gestão das Participações do Estado (IGEPE), 
na sequência do processo de privatização, 
reestruturação e transformação de 
empresas estatais em empresas públicas e 
sociedades anónimas. O mandato do IGEPE 
se revelou desa!ador, uma vez que envolvia 
a gestão das participações !nanceiras do 
Estado, adquiridas através de um complexo 
processo de reestruturação do sector 
empresarial do Estado, iniciado na década 
de 1990. Assim, o IGEPE emergiu como 
uma instituição destinada a coordenar e 
concertar acções para uma melhor gestão 
das participações sociais do Estado em 
diversas empresas.

Entretanto, de forma transitória, entre 
1997 e 2001, o Estado instituiu o GAGEPE, 
um mecanismo institucional que buscava 
soluções pontuais para os problemas das 
diferentes empresas participadas pelo 

MINISTRO DA ECONOMIA E FINANÇAS

Sua Excelência Ernesto Max Elias Tonela

20 anos Depois: Desa!os 
do IGEPE

IGEPE: 20 anos ao Serviço 
das Sociedades Participadas
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construção e execução das actividades 
das empresas participadas pelo Estado. A 
implementação de programas, conforme 
as regulamentações vigentes, a revisão 
do progresso das acções estabelecidas, a 
e!cácia administrativa, o estabelecimento 
da comunicação com as partes interessadas 
e a avaliação de resultados são parte 
integrante do escopo de actividades 
geridas pelo IGEPE. Assim, este instituto 
funciona como um mecanismo de 
protecção das empresas participadas pelo 
Estado, alinhado ao interesse público.

O IGEPE tem a função estratégica de 
gerir o SEE, nos termos da legislação e 
regulamentação especí!ca e relevante, 
coordenando e controlando o desempenho 
económico-!nanceiro das empresas do 
SEE, bem como através da gestão das 
participações sociais e !nanceiras do 
Estado, assegurando boas práticas de 
gestão e a assistência técnica necessária.

Com esse objectivo, o IGEPE executa uma 
série de acções voltadas para fortalecer 
os pilares de um controlo sustentável 
da administração pública, incluindo a 
!scalização da plani!cação na gestão 
pública e a prestação de contas, visando 
alcançar os resultados esperados das 
empresas participadas. A garantia 
da correcta aplicação dos recursos, a 
responsabilização na prestação de contas 
e a avaliação da transparência na gestão 
pública, bem como a conformidade/ 
compliance com as normas e boas 
práticas das empresas participadas, são os 
principais desa!os que o IGEPE enfrentará 

nos próximos anos.

Esses valores são fundamentais para a 
cultura de integridade e para os padrões 
éticos que esperamos das empresas 
participadas. Tudo isso é voltado para 
o interesse público. Sem dúvida, o 
IGEPE desempenha um papel crucial na 
produção e manutenção da con!abilidade 
dos serviços prestados à população pelo 
sector público, exercendo a gestão pública 
como um factor de governação para a 
e!ciência e e!cácia dos resultados.

Portanto, os órgãos estatutários do 
IGEPE, designadamente, o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal e o 
Conselho Consultivo devem concentrar-se 
nas prioridades para uma boa gestão da 
administração pública. 

É conditio sine qua non a necessidade de 
produzir continuamente estratégias de 
!scalização da plani!cação, formulação e 
implementação de políticas públicas das 
empresas participadas, bem como para a 
mobilização de recursos estratégicos para 
a solução de acções desalinhadas.

Ernesto Max Elias Tonela
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PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE

Excelentíssima  Ana Isabel Senda Coanai

Quando no ano de 2015 assumimos 
o quinto mandato do Conselho de 

Administração do IGEPE, recebemos o 
testemunho de acções programáticas 
iniciadas e sucessivamente alicerçadas 
a partir de rigorosos e efectivos planos 
de gestão institucional. Era um IGEPE 
que vinha de processos de saneamento 
de passivos laborais e de alienação do 
património de empresas intervencionadas 
e privatizadas. Em 2016 o Conselho de 
Administração de!niu quatro prioridades 
para o seu mandato, nomeadamente:

• Reestruturação do Sector Empresarial 
do Estado;

• Revisão do quadro legal do Sector 
Empresarial do Estado;

• Consolidação dos mecanismos de 
supervisão e controlo das empresas e 
redução do risco !scal;

• Aumento das receitas de capital.

Foi dada particular atenção ao processo 

de reforma legal do sector empresarial do 
Estado (SEE), que resultou na ampliação do 
escopo de acção do IGEPE. Outro aspecto 
de realce foi a aprovação da Lei nº 3/18, de 
19 de Junho, que estabelece os princípios 
e regras aplicáveis ao sector empresarial 
do Estado, do que resultou, entre outros 
aspectos, a integração das empresas 
públicas na carteira do IGEPE, o reforço da 
função accionista exercida pelo IGEPE nas 
empresas e a uniformização dos modelos 
de Governação Corporativa, bem como a 
elaboração da Estratégia de Investimento.

A rede!nição da carteira de participações 
e designação de gestores de portfólio 
para a assistência directa às empresas; a 
identi!cação de participações indirectas 
fora do foco do negócio das empresas-mãe; 
a alienação das participações consideradas 
não estratégicas; e a busca de parcerias 
estratégicas para as empresas passaram 
a constituir actividades prioritárias deste 
mandato. Estabelecemos igualmente, 
no quadro de prioridades do mandato, 
a revisão do quadro legal do SEE, cujos 
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objectivos passavam especi!camente pela 
aprovação da Lei nº 3/18, de 19 de Junho, 
que estabelece os princípios e regras 
aplicáveis a este sector e do seu principal 
Regulamento.

Neste mandato, demos ênfase à emissão 
de directrizes claras de consolidação 
institucional, saneamento de passivos 
laborais e alienação do património das 
empresas intervencionadas e privatizadas. 
O objectivo primário era a consolidação 
institucional e, sobretudo, a construção 
das linhas estratégicas e de!nição de 
políticas de investimento, boa governação 
e prestação de contas.

Todos estes processos estratégicos de 
crescimento reproduziram um cenário 
que levou à necessidade de introduzir um 
conjunto de acções para a certi!cação de 
qualidade das empresas. Havia então o 
desa!o de cimentar e consolidar as grandes 
conquistas e, sobretudo, estabilizar a 
carteira de empresas com a !nalidade de 
gerar riqueza. Implementámos estratégias 
que solidi!caram o papel do SEE no 
desenvolvimento económico do país. 
Com este, avançamos tenazmente para a 
elaboração da política de investimentos, 
um instrumento de gestão orientada para a 
busca de rendibilidade.

As nossas acções focaram na elaboração 
do Manual de Governação Corporativa, 
que permitiu a instauração de práticas 
amplamente aceitas, fortalecendo e 
empoderando os órgãos de !scalização 
e alinhando os interesses para alcançar 
os objectivos esperados. Além disso, 

consolidamos os parâmetros e o escopo 
da liderança administrativa e !nanceira 
da instituição, a partir do mapeamento 
do per!l de liderança dos membros do 
conselho de administração, dada sua 
importância estratégica como órgão de 
tomada de decisões, direccionamento, 
supervisão da gestão corporativa e 
promoção do desempenho sustentável da 
instituição.

Reforçamos os mecanismos de prestação 
de contas com o objectivo de induzir 
os gestores das empresas do SEE a 
aprimorarem a sua transparência e serem 
responsabilizados pelos resultados de 
suas acções. Nesse sentido, aprovamos 
o quadro legal e os mecanismos de 
supervisão e controlo das empresas, com 
foco na responsabilização, transparência, 
!scalização e controlo social.

Enfrentamos desa!os decorrentes da 
gestão de empresas de!citárias, incluindo 
a alienação de participações sociais, 
dissolução ou alienação de empresas 
e a consolidação de mecanismos de 
supervisão. Um dos grandes marcos deste 
mandato foi, sem dúvida, a integração de 
empresas públicas e a de!nição clara do 
que constitui, de facto, o sector empresarial 
do Estado. Esses avanços nos permitem 
continuar a caminhar de forma optimista 
em direcção a melhores performances, 
especialmente motivados pelos números 
de receita atingidos com sucesso.

Ana Isabel Senda Coanai
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MISSÃO
Gerir o Sector Empresarial do Estado e suas respectivas 

participações !nanceiras e sociais, no contexto dos princípios 

de boa governação corporativa, e catalisar novas iniciativas de 

investimento público e privado.

VISÃO
Ser referência na gestão do Sector Empresarial do Estado, no 
quadro do desenvolvimento do país.

OBJECTIVO GERAL
Reforçar a capacidade de gestão das empresas do Sector 
Empresarial do Estado, visando a prestação decontas e a captação 
de receitas para o tesouro público.

IDENTIDADE CORPORATIVA



INTRODUÇÃO
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• TELEVINTE (Telecomunicações de 
Moçambique - TDM).

Importa ressaltar que o sucesso não se li-
mita apenas aos GTTs que conseguiram 
participar efectivamente na vida das socie-
dades em que estavam inseridos. Também 
inclui os casos em que, após adquirirem 
suas participações sociais, os GTTs as ce-
deram ao sócio maioritário ou à própria 
sociedade. Essa situação corresponde à 
maioria dos casos.

Casos de Insucesso

Houve também casos de insucesso, em 
grande parte devido a problemas con-
junturais. Algumas sociedades formadas 
como resultado da privatização realizaram 
o redimensionamento de sua força de tra-
balho, o que frequentemente resultou no 

despedimento massivo dos mesmos traba-
lhadores que haviam adquirido, conforme 
a lei, o direito às participações. Além disso, 
algumas unidades económicas mudaram de 
actividade, o que, na prática, levou à disso-
lução das sociedades constituídas. Outros 
dispositivos legais relevantes para a rees-
truturação do sector empresarial do Estado 
incluem:

• Decreto n.º 28/91, de 27 de Novem-
bro, que regulamenta a Lei n.º 15/91, 
de 3 de Agosto.

• Lei n.º 13/91, de 3 de Agosto, que vis-
ava a compatibilização do conteúdo 
do Decreto-Lei n.º 18/77, de 28 de 
Abril.



 EVOLUÇÃO 
INSTITUCIONAL
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2. Evolução Institucional
Comissão Interministerial para 
Reestruturação Empresarial (CIRE)

Unidade Técnica para a Reestruturação 
de Empresas (UTRE)

Gabinete de Gestão das Participações do 
Estado (GAGEPE)

Instituto de Gestão das Participações do 
Estado (IGEPE)

No âmbito do desenvolvimento das 
medidas de reajustamento estrutural, 

o Conselho de Ministros, através do De-
creto nº 27/91, de 21 de Novembro, criou 
a Comissão Interministerial para Reestru-
turação Empresarial (CIRE). Este órgão foi 
estabelecido para assessorar o Primeiro 
Ministro na condução do processo de rees-
truturação empresarial.

A CIRE deu continuidade a um conjunto 
de acções que possibilitaram o estabele-
cimento e dimensionamento da reestru-
turação do SEE. Essas acções abrangeram 
diversas variantes, incluindo a criação de 
empresas públicas, a transformação de 
empresas estatais em empresas públicas 
e a conversão de empresas estatais - tanto 
públicas quanto privadas - em sociedades 
anónimas ou comerciais. Além disso, fo-
ram realizadas alienações ou privatizações 
totais ou parciais de empresas, estabele-
cimentos, instalações e participações so-
ciais de propriedade do Estado, a criação 
de empresas mistas com participação de 
capital privado, o redimensionamento de 

empresas estatais e, quando necessário, a li-
quidação do património em favor do Estado.

No desempenho de suas atribuições, cabia à 
CIRE, em linhas gerais, contribuir para a e!-
caz implementação das decisões tomadas 
pelo Primeiro-Ministro no âmbito do SEE. 
Entre outras responsabilidades especí!cas, 
a CIRE, em particular, devia avaliar e emitir 
parecer sobre as acções concretas propos-
tas para a reestruturação do SEE, elaboradas 
pelo Ministério das Finanças ou outros orga-
nismos competentes.

Para que o complexo processo de reestrutu-
ração empresarial fosse efectivo, foi neces-
sária a intervenção de diversos organismos 
do Estado, instituições !nanceiras e unida-
des empresariais. Nesse contexto, surgiram 
a CIRE e, posteriormente, a Unidade Técnica 
para a Reestruturação de Empresas (UTRE), 
com o objectivo principal de coordenar, re-
dimensionar e implementar o processo de 
reestruturação das empresas.

A UTRE foi criada por despacho do Ministro 
das Finanças, datado de 19 de Fevereiro de 
1988. Inicialmente, a UTRE funcionava vincu-
lada ao Ministério das Finanças, junto ao De-
partamento de Análise Económica e Preços 
da Direcção Nacional do Tesouro. A sua prin-
cipal função era desenvolver a capacidade 
técnica necessária para a reestruturação das 
empresas incluídas no Projecto de Reestru-
turação de Empresas Industriais (PREI).

Com o passar do tempo, e conforme estabe-
lecido pela Lei n.º 15/91, de 3 de Agosto, a 
UTRE evoluiu e adquiriu um estatuto próprio, 
conforme o Diploma Ministerial n.º 87/92, 
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de 24 de Junho, do Ministério das Finanças. 
Esse diploma conferiu à UTRE a condição de 
pessoa colectiva de direito público, com au-
tonomia administrativa e !nanceira, subor-
dinada ao Ministro das Finanças como ór-
gão especializado do respectivo ministério.

De acordo com os objectivos para os quais 
foi criada, a UTRE foi responsável pela plani-
!cação, gestão e supervisão de projetos de 
reabilitação empresarial. Conforme o artigo 
14, nº 1, da Lei n.º 15/91, de 3 de Agosto, a 
UTRE conduziu acções relacionadas à rees-
truturação, transformação ou redimensio-
namento do SEE, desempenhando essas 
funções por aproximadamente uma déca-
da.

Os processos de reestruturação, maiorita-
riamente conduzidos pela UTRE, deram ori-
gem a sociedades emergentes, constituí-
das sob a forma de sociedades comerciais, 
onde o Estado, por razões de vária ordem, 
manteve em muitas delas uma participação 
do capital social, ainda que minoritária.

É importante destacar que, em 1989, o 
sector empresarial do Estado era composto 
por cerca de 300 empresas. 

A partir desse ponto de referência, foram 
estabelecidos programas anuais de 
reestruturação.

Em resposta à necessidade de uma acção 
coordenada para a análise e gestão das par-
ticipações !nanceiras do Estado em diver-
sas sociedades, resultantes do processo de 
reestruturação do sector empresarial, o De-
creto n.º 46/2001, de 21 de Dezembro, criou 

o Instituto de Gestão das Participações do 
Estado (IGEPE) e aprovou o seu estatuto or-
gânico. O IGEPE foi estrategicamente esta-
belecido com o objectivo de gerir, coorde-
nar e !scalizar as participações do Estado 
em diferentes tipos de sociedades.

Após a sua criação, o IGEPE manteve uma 
relação institucional de subordinação à 
Comissão Interministerial para Reestrutu-
ração Empresarial (CIRE), que era respon-
sável por apreciar e decidir sobre os pro-
cessos de transformação, reestruturação e 
alienação das participações sociais do Es-
tado e das empresas.

É importante destacar que as grandes 
empresas, consideradas essenciais para a 
economia do país, foram reestruturadas 
pela Unidade Técnica para a Reestruturação 
de Empresas (UTRE). Por sua vez, o 
Gabinete de Reestruturação de Empresas 
da Indústria, Comércio e Turismo (GREICT) 
e a Comissão Nacional de Avaliação e 
Alienação do Sector (CNAA) !caram res-
ponsáveis pela reestruturação de empre-
sas de média dimensão. As empresas de 
pequena dimensão e aquelas com licen-
ciamento local foram reestruturadas pelas 
Comissões Provinciais de Avaliação e Alie-
nação (CPAA), e ao longo do processo, cer-
ca de 330 unidades do sector de indústria, 
comércio e turismo foram privatizadas.

Após 16 anos de actividade, o Governo 
considerou que a missão da CIRE havia 
sido cumprida e decidiu pela sua extinção 
em 2007, através do Decreto n.º 3/2007, de 
14 de Março. A extinção da CIRE ocorreu 
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num momento de redução dos processos 
de privatização, que haviam exercido um 
impacto signi!cativo em diversas dimen-
sões.

Política

O parque industrial sob controlo do Esta-
do encontrava-se em falência técnica. Era 
imperativo realizar profundas transforma-
ções, especialmente no que se referia à for-
ça de trabalho.

Económica

É relevante considerar que as privatizações 
em Moçambique apresentaram tanto 
aspectos positivos quanto negativos. 
Entre os aspectos positivos, destaca-se um 
estudo realizado no !nal de 1996, durante 
o meio do processo de privatizações, sob a 
liderança da UTRE e com a participação do 
GREICT e !nanciamento do Banco Mundial. 
Os resultados mostraram que, após um 
período inicial de queda no volume de 
vendas - correspondente à fase de inves-
timentos - algumas empresas privatizadas 
conseguiram, 3 a 4 anos depois, registar 
um crescimento signi!cativo.

Exemplos de 
Relativo Sucesso:
Maputo Cidade e Província

1. CDM – Cervejas de Moçambique, 
SARL;

2. CIM – Companhia Industrial da Ma-
tola, SARL;

3. Agro Alfa, SARL;
4. Coca-Cola, SABCO, Moç. SARL;
5. HOME CENTRE (antiga MORFEU);
6. INDEL;
7. Intermetal – Sede;
8. CROWN CORK;
9. Empresa Moderna;
10. Topack Moçambique, SARL (ex-Uni-

dade 1 da Emplama, E.E.);
11. Plastex, Lda (ex-Unidade 3 da Empla-

ma, E.E.);
12. Soplásticos (ex-Unidade 4 da Empla-

ma, E.E.);
13. Pintex – Fábrica de Tintas;
14. Modet;
15. Afrisal do Mar, SARL (ex-Extrasal, 

E.E.);
16. Águas do Montemor;
17. Ermoto (Unidade 1) a);
18. Njiguiritane a);
19. Casa Fabião do Alto Mãe a);
20. Hotel IBIS (ex-Hotel Turismo);
21. Hotel Moçambicano;
22. Hotel Santa Cruz;
23. Hotel Tivoli;
24. Residencial Monte Carlo.
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Adjudicadas em 100% AOS GTT’s

Inhambane
1. Recauchutagem da Maxixe;
2. Empresa Moderna de Inhambane;
3. Unidade de Mobiliário de Madeira.

Sofala
1. Mobeira;
2. Fábrica de Licores;
3. Arcadarte, Lda;
4. Movarte;
5. Fábrica de mobiliários;
6. Emetal;
7. Fundição da Beira;
8. Indústrias Manica (Sacos de 

plástico);
9. Ferpinta Moçambique;
10. Fábrica de Cervejas Manica (uma 

Unidade da CDM – Cervejas de 
Moçambi- que, SARL).

Manica
1. Metalúrgica de Chimoio, Lda;
2. CIPLA – Complexo Industrial do 

Planalto;
3. Motel Moinho.

Tete
1. SOSET – Moageira;
2. Top Grá!ca;
3. Serração e carpintaria Praça de 

Alegria.

Zambézia
1. Geralco, SARL;
2. Incala;
3. Zambézia Metalúrgica;
4. Tipogra!a Lusa;
5. Carpintaria Moderna;

6. Carpintaria e Serração Carlos Rosa 
dos Santos;

7. Galeria Ducal.

Nampula
1. Carpintaria Nampula;
2. Indústria Mecânica de Madeira;
3. Hotel Tropical;
4. Moagens Maiaia (ex-CIM/Nacala).

Por outro lado, é reconhecido que muitas 
outras empresas não tiveram a mesma 
sorte. Algumas permaneceram inactivas 
desde a privatização, enquanto outras 
passaram a operar muito abaixo de seu 
potencial. Os principais factores apontados 
para essas di!culdades são os seguintes:

(i) problemas de gestão;

(ii) di!culdades de !nanciamento 
devido às taxas de juros e devido 
à ausência de garantias reais a 
oferecer à banca. Estes são alguns 
dos aspectos negativos referidos 
anteriormente.

Social

Percebe-se que a redução de postos de 
trabalho em Moçambique não pode ser 
atribuída exclusivamente aos processos 
de privatização, mas também a uma 
combinação de factores, como a guerra 
que devastou o país, resultando na 
destruição e encerramento de unidades 
produtivas.

Os processos de reestruturação, 
predominantemente conduzidos pela 
UTRE, deram origem a novas sociedades 
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comerciais nas quais o Estado, por diversos 
motivos, manteve uma participação no 
capital social, mesmo que minoritária, em 
muitas delas.

Esse processo gerou um novo quadro 
empresarial do Estado, cuja gestão 
precisava ser realizada de maneira 
uni!cada e coordenada. Isso visava evitar 
actuações divergentes por parte das 
várias instituições do Estado e assegurar 
a adopção de uma estratégia única no 
âmbito empresarial.

Assim, concluiu-se que, de forma 
transitória, enquanto se re"ectia sobre 
a de!nição do per!l da nova entidade 
a ser criada, era necessário estabelecer, 
internamente, uma unidade para gerir as 
responsabilidades diárias do Estado como 
accionista ou sócio, dependendo do tipo 
de sociedade. Dessa forma, foi criado o 
Gabinete de Gestão das Participações do 
Estado (GAGEPE).

O GAGEPE, que operava sob a supervisão 
do Ministro das Finanças, funcionou 
de 1997 a 2001. A sua missão incluía a 
criação das condições necessárias para o 
surgimento, instalação e funcionamento 
da nova entidade a ser criada.

Durante o trabalho desenvolvido pelo 
Ministério do Plano e Finanças, em 
colaboração com outros ministérios, 
especialmente aqueles com grande 
envolvimento económico e empresarial, 
!cou evidente que um dos principais 
desa!os na gestão das participações do 
Estado era a falta de directrizes claras e 

de uma estrutura operacional dinâmica 
com enfoque empresarial. Além disso, a 
legislação existente necessitava de revisão e 
actualização em diversos aspectos.

A solução considerada mais adequada ao 
estágio de desenvolvimento do país foi a 
criação de um Instituto Público, coordenado 
por um Conselho de Administração e 
respaldado por um órgão !scalizador, o 
Conselho Fiscal, e um órgão consultivo, o 
Conselho Consultivo. Esse Instituto deveria 
assegurar a aplicação de uma política 
consolidada do Estado em relação às 
participações sociais, independentemente 
do sector em que se inserem.

Com a conclusão do Programa de 
Reestruturação do Sector Empresarial do 
Estado, que estava sob a responsabilidade 
da UTRE, e considerando que a missão 
desta entidade estava esgotada, a UTRE foi 
extinta em Março de 2002. Nesse contexto, 
decidiu-se pela criação do IGEPE para gerir 
e coordenar as participações e empresas do 
Estado.

Assim, através do Decreto n.º 46/2001, de 21 
de Dezembro, o Conselho de Ministros criou 
o Instituto de Gestão das Participações do 
Estado (IGEPE). Esta entidade, com um per!l 
empresarial distinto, possui as seguintes 
características:

Quadro legal
A Lei n.º 3/18, de 19 de Junho, que estabele-
ce os princípios e regras aplicáveis ao sector 
empresarial do Estado, cria, através do seu 
artigo 8, a entidade responsável pela gestão 
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um instrumento estratégico na área 
empresarial, promovendo acções voltadas 
para a busca de alternativas e!cazes para a 
aplicação de capitais.

c. Quanto à Tutela

Tendo presente as competências atribuídas 
ao Ministério que superintende a área de 
Finanças, a tutela do IGEPE cabe ao Ministro 
deste sector, sem prejuízo da articulação 
com as demais entidades governamentais 
que tutelam os sectores económicos em 
que o Estado detém participações no 
capital de sociedades comerciais.

d. Quanto à Estrutura do Capital

Entendeu-se que além do valor monetário 
a conceder ao IGEPE, lhe deviam ser 
concedidas participações do Estado em 
algumas sociedades, bens patrimoniais 
e de outra natureza, de modo a que 
progressivamente vá consolidando a sua 
autonomia !nanceira e patrimonial.

e. Quanto à Forma Legal de 
Constituição

Pela dimensão intersectorial do seu âmbito 
de actuação e necessidade de assegurar 
uma adequada articulação institucional, 
a!gurou-se pertinente e mais indicado 
que o IGEPE fosse criado por Decreto 
do Conselho de Ministros, incluindo 
a aprovação do respectivo Estatuto 
Orgânico.

2.2. Peculiaridade do               
MmCapital Estatutário 
         do IGEPE
Com a criação do IGEPE pelo Decreto n.º 
46/2001, de 21 de Dezembro, e conforme 
estabelecido nos artigos 7 e 8 do referido 
decreto, é incumbência do Ministro que  
superintende a área das Finanças !xar 
o Capital Estatutário do Instituto, bem 
como determinar a transferência dos bens 
materiais e recursos humanos responsáveis 
pela gestão das participações do Estado. 
A de!nição do Capital Estatutário levou 
em consideração o artigo 17 do Estatuto 
Orgânico aprovado pelo Decreto nº 
46/2001, de 21 de Dezembro, que estipula 
que o património do IGEPE deve incluir, 
entre outros, a totalidade dos bens, 
direitos e obrigações, bem como os valores 
monetários atribuídos pelo Estado.

A natureza da instituição, sua gênese e os 
pressupostos da sua criação também foram 
factores considerados na de!nição do Capital 
Estatutário. O IGEPE foi concebido para 
gerir, coordenar e controlar as participações 
do Estado em diversas sociedades, de 
forma autónoma, conforme os termos 
legais e regulamentares. Esta autonomia, 
estabelecida pelo artigo 2 do Decreto n.º 
46/2001, de 21 de Dezembro, abrange 
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Os membros do Conselho Fiscal, incluindo 
o Presidente, são designados por despacho 
do Ministro que superintende a área das 
Finanças por um período de três anos, 
renováveis.

2.5. Conselho Consultivo

O Conselho Consultivo do IGEPE é um ór-
gão de consulta, coordenação e apoio ao 
Conselho de Administração e reúne-se uma 
vez por semestre e extraordinariamente 
sempre que convocado pelo Presidente do 
Conselho de Administração.

O Conselho Consultivo é composto por:

a. Membros do Conselho de Adminis-
tração do IGEPE;

b. Representantes dos Ministros com 
empresas participadas pelo Estado;

c. Quadros de direcção e che!a do 
IGEPE; e

d. Outros quadros do IGEPE que para 
o efeito hajam sido convocados 
pelo Conselho de Administração.

Sempre que necessário, o Conselho Con-
sultivo integrará representantes de outros 
Ministérios, empresas públicas e outras ins-
tituições, de acordo com a agenda de traba-
lhos.



MANDATOS DO IGEPE
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2º Mandato (2006 – 2010)
Durante este período, o IGEPE fortaleceu a 
sua estrutura institucional, com destaque 
para a elaboração do plano estratégico, a 
de!nição de uma política de investimento e 
a implementação de práticas de governação 
corporativa nas empresas sob sua gestão.

O mandato foi presidido por Daniel Gabriel 
Tembe, e contou com os administradores 
Maria Iolanda Wane, Silvestre Sechene, Ma-
ria Otília Monjane Santos e Rosário Fernan-
des. Em Junho de 2008, dois novos adminis-
tradores, Mahomed Ra!que Jusob e Amélia 
Mutemba, assumiram os cargos, substituin-
do Rosário Fernandes e Maria Otília Santos.

O Conselho Fiscal foi presidido por José da 
Conceição Chichava, com Ilídio Guibalo e 
Isabel Sumar como vogais.

3º Mandato (2010 – 2014)
O Conselho de Administração foi inicialmen-
te presidido por Hipólito Hamela, sendo su-
cedido por Apolinário Panguene em Maio de 
2012. O Conselho contou com a participação 
dos administradores Santos Gonzaga Jeque, 
Custódio Nguetana, Danilo Nalá e Amélia 
Mutemba. Em Maio de 2012, os administra-
dores Santos Gonzaga e Custódio Nguetana 
foram substituídos por Odete Tsamba e Fa-
ruk Mussagy Remane.

O Conselho Fiscal foi presidido por Fernanda 
Matsinha, com Ilídio Guibalo e Isabel Sumar 
como vogais.

3. Mandatos do IGEPE

Constituição dos Conselhos de Adminis-
tração 

Constituição dos Conselhos Fiscais

O mandato do Conselho de Administra-
ção é de quatro anos, com possibilidade 
de renovação por períodos sucessivos. Nos 
últimos 20 anos, o IGEPE contou com cin-
co Conselhos de Administração, cada um 
marcado por características e especi!cida-
des próprias, ajustadas às condições sócio-
-económicas vigentes em cada período.

3.1 Breve Resenha
Os sucessivos mandatos do IGEPE centra-
ram a sua acção no cumprimento das suas 
atribuições de gerir as participações do Es-
tado.

1º Mandato (2002 – 2006)
O Conselho de Administração do IGEPE foi 
liderado pelo Presidente, Daniel Gabriel 
Tembe, e composto pelos Administradores 
Maria Iolanda Wane, Abel Gonçalves Lo-
pes, Maria Otília Monjane Santos e Rosário 
Fernandes. Em Novembro de 2003, o admi-
nistrador Abel Gonçalves Lopes foi sucedi-
do por Silvestre Sechene.

Já o Conselho Fiscal foi presidido por Fe-
liciano Gundana, com a participação dos 
vogais Eugénio Guilaze Simbine e Rosa 
Manuel de Andrade da Silva.
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Neste mandato, o IGEPE introduziu o pro-
cesso de certi!cação de qualidade para as 
empresas sob sua gestão e participou na 
criação do Banco Nacional de Investimento 
(BNI).

A partir de 2012, o foco do IGEPE voltou-se 
para a formulação da política de investi-
mentos, a criação de um manual de gover-
nação corporativa para as empresas sob 
sua gestão e o mapeamento do per!l de 
liderança da gestão, abrangendo directores 
e chefes de departamento.

4º Mandato (2015 – 2019)
Neste período, o foco foi a aprovação e su-
pervisão do quadro legal, além da imple-
mentação de mecanismos e!cazes de mo-
nitoramento e controlo das empresas sob 
gestão do IGEPE.

O Conselho de Administração foi presidido 
por Ana Isabel Senda Coanai e contou com 
Raimundo Jorge Matule, Mário Xavier, Da-
nilo Nalá e Albertina Fruquia Fumane como 
administradores.

O Conselho Fiscal, presidido por Fernanda 
Matsinha, teve como vogais Ilídio Guibalo e 
Isabel Sumar.

5º Mandato (2020 – 2024)
Neste período, o foco esteve na implemen-
tação do quadro legal, com destaque para 
o fortalecimento dos mecanismos de mo-
nitoramento e controlo das empresas.

O Conselho de Administração foi presidido 
por Ana Isabel Senda Coanai e composto 
pelos administradores Raimundo Jorge 
Matule, Mário Xavier, Danilo Nalá e Alber-
tina Fruquia Fumane. Em Março de 2023, 
Tomás Dimande sucedeu Mário Xavier no 
cargo de administrador. O Conselho Fiscal, 
presidido por Isabel Sumar, contou com os 
vogais Félix Macane e Etivalda Guirrugo.

3.2.  1º MANDATO (2002-2006)
3.2.1. Caracterização e 
  Prioridades
O primeiro mandato foi marcado pela im-
plantação e consolidação do IGEPE, bem 
como pela elaboração de regulamentos 
internos. Paralelamente, destacou-se pela 
necessidade de resolver pendentes asso-
ciados às privatizações iniciadas na década 
de 1990, incluindo:

a. Solucionar os passivos laborais de-
correntes do processo de privatiza-
ções;

b. Saneamento massivo de participa-
ções e património das empresas da 
carteira;

c. Re"exão sobre modelos de gover-
nação com vista a decidir sobre op-
ções aplicáveis às empresas partici-
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padas;

d. Saneamento da massa laboral das 
empresas paralisadas e/ou em de-
!ciente funcionamento;

e. Busca e aplicação de soluções para 
minimizar os problemas derivados 
da herança de uma carteira consti-
tuída por empresas, na sua maioria 
paralisadas e de questões precaria-
mente resolvidas, decorrentes do 
processo de privatização; e

f. Elaboração de legislação respeitan-
te à gestão de participações, como 
é o caso do Estatuto do Gestor Pú-
blico, do Regulamento dos Repre-
sentantes do Estado, e do Decreto 
n.º 49/2003, de 24 de Dezembro, 
concernente às participações so-
ciais de propriedade do Estado 
que sejam objecto de alienação, ao 
abrigo da Resolução n.º 15/2001, 
de 10 de Abril.

3.3.2. Principais Deliberações
Durante o primeiro mandato do IGEPE, fo-
ram realizadas 45 sessões do Conselho de 
Administração, entre sessões Ordinárias 
e Extraordinárias, que resultaram nas se-
guintes deliberações:

a. Constituição da sociedade Compa-
nhia Moçambicana de Hidrocarbo-
netos, SA (CMH), com uma partici-
pação do Estado correspondente a 
20% do capital social;

b. Constituição da sociedade Compa-
nhia Moçambicana de Gasoduto, SA 
(CMG), com uma participação do Es-
tado correspondente a 20% do capi-
tal social;

c. Estruturação de Carreiras e da Meto-
dologia de Avaliação de Desempe-
nho dos colaboradores do IGEPE;

d. Aprovação da participação do IGEPE 
numa resseguradora;

e. Alienação de algumas empresas par-
ticipadas não estratégicas, como por 
exemplo: Companhia Siderúrgica de 
Moçambique, Companhia Moçambi-
cana de Tre!laria, Açucareira da Ma-
ragra, Toyota de Moçambique, Com-
panhia do Búzi;

f. Aprovação do Manual de Procedi-
mentos Administrativos e Financei-
ros do IGEPE.

3.2.3. Principais Realizações
 Gestão das Participações
  do Estado

a. Pagamento dos valores respeitantes 
ao passivo laboral;

b. Contenção de convulsões laborais 
nas empresas paralisadas;

c. Alienação de participações e/ou do 
património em 36 empresas até Maio 
de 2005, com destaque para: COM-
PANHIA DO BÚZI, IFLOMA, EMMA, 
MAQUINAG e SOMEC; 
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pações e por uma profunda re"exão sobre 
o papel do IGEPE, que culminou na elabora-
ção do primeiro Plano Estratégico da insti-
tuição para o período 2008-2009, posterior-
mente revisto e estendido para 2010-2014.

A governação corporativa foi substancial-
mente fortalecida com a aprovação da Po-
lítica de Governação Corporativa em 2008, 
destacando-se também o estabelecimen-
to de parcerias com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económi-
co (OCDE), o Instituto Brasileiro de Gover-
nança Corporativa (IBGC), o Instituto de 
Diretores de Moçambique (IoD) e o Institu-
to Português de Governança Corporativa. 
Além disso, foi elaborado o Guião de Boas 
Práticas para a Governação Corporativa das 
Empresas Participadas pelo Estado.

Outro ponto de destaque foi o saneamen-
to do passivo laboral das empresas, que in-
cluiu o pagamento de indemnizações em 
grandes empresas, bem como a aprovação 
dos instrumentos legais necessários. Graças 
a uma gestão e!ciente das participações e a 
uma maior proximidade com as empresas, 
observou-se um aumento signi!cativo nas 
receitas de dividendos durante este man-
dato.

3.3.2. Principais Deliberações

Durante o segundo mandato do IGEPE fo-
ram realizadas 31 sessões do Conselho de 
Administração, entre sessões Ordinárias e 
Extraordinárias, que resultaram nas seguin-
tes deliberações:

a. Aquisição de instalações para es-
critórios do IGEPE, passando este a 
funcionar em instalações próprias;

b. Aquisição de acções na Autogás;

c. Adopção do princípio do paga-
mento a pronto e da alteração das 
cláusulas contratuais em relação 
à alienação da participação de 
20% detida pelo Estado no Banco 
Austral aos GTT’s, tendo em con-
ta a aplicabilidade do Decreto n.º 
23/2006, de 10 de Julho;

d. Introdução do Modelo de Governa-
ção Corporativa nas Empresas Par-
ticipadas;

e. De!nição da política de investi-
mentos do IGEPE, que visava essen-
cialmente criar fontes alternativas 
de !nanciamento para a institui-
ção, visando fazer face às suas cres-
centes necessidades;

f. Integração na carteira do IGEPE da 
Sociedade Moçambicana de Me-
dicamentos, SA, fruto de acordos 
alcançados entre os Governos de 
Moçambique e do Brasil, relativos à 
cooperação técnica, cientí!ca e tec-
nológica na área da saúde;

g. Participação do IGEPE na estrutura-
ção e implementação do Projecto 
M-Kesh;

h. Introdução do Guião de Boas Práti-
cas de Governação Corporativa nas 
Empresas Participadas pelo Estado, 
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elaborado pelo IGEPE.

i. Integração da Empresa Moçambi-
cana de Exploração Mineira, EMEM 
S.A. na carteira do IGEPE.

3.3.3. Principais Realizações

3.3.3.1. Plani!cação Estratégica
a. Elaboração do primeiro Plano Es-

tratégico do IGEPE para o período 
2008-2010.

b. Revisão do Plano Estratégico para 
incluir o período 2010-2014.

3.3.3.2. Gestão das
 Participações do Estado

a. Segregação da carteira de partici-
pações, com a de!nição das empre-
sas estratégicas a serem mantidas 
na carteira do IGEPE, das empresas 
destinadas à alienação e das que 
deveriam ser dissolvidas e liquida-
das.

b. Concepção da !gura de Gestor de 
Portfólio para um acompanhamen-
to mais tempestivo das empresas e 
fortalecimento da sua ligação com 
o IGEPE.

3.3.3.3. Governação Corporativa

a. Participação na Rede Global da 
OCDE de Boa Governação para as 
empresas do Estado;

b. Participação na criação e opera-
cionalização da Rede da Região da 

África Austral de Governação Corpo-
rativa para as Empresas do Estado;

c. Participação nas reuniões anuais de 
Boa Governação organizadas pelo 
Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC);

d. Assinatura de um Acordo de Parceria 
com IBGC para a formação dos Ges-
tores Públicos em matérias de gestão 
e governação e elaboração do res-
pectivo Plano de Acção;

e. Realização de acções de capacitação 
pelo IBGC envolvendo cerca de 200 
gestores públicos e colaboradores 
do IGEPE, incluindo temáticas como 
funcionamento dos órgãos sociais, 
papel e responsabilidade dos Admi-
nistradores não Executivos, Auditoria 
Interna e Gestão de Risco;

f. Elaboração do Código de Conduta 
do IGEPE;

g. Elaboração do Guião de Boas Práticas 
de Governação Corporativa para as 
Empresas participadas pelo Estado;

h. Realização de um total de 137 As-
sembleias Gerais, das quais 105 Ordi-
nárias e 32 Extraordinárias.
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3.3.3.4. Comunicação e Imagem
Durante este mandato foi feita a con!gu-
ração da primeira página web e do e-mail 
corporativo do IGEPE.

3.4. 3º MANDATO (2010-2012)

3.4.1. Caracterização e Prioridades

O terceiro mandato foi marcado por um au-
mento signi!cativo no contacto com as em-
presas, visando imprimir uma nova dinâmi-
ca à execução da missão institucional de 
gerir as participações do Estado, alinhan-
do-se aos princípios de boa governação. 
Foi dada especial atenção às participações 
destinadas aos GTTs, com a aprovação do 
Decreto n.º 19/2011, de 26 de Maio, que !xa 
o prazo para a subscrição das participação e 
cria facilidades de pagamento.

3.4.2. Principais Deliberações

Durante o terceiro mandato do IGEPE fo-
ram realizadas 10 sessões do Conselho de 
Administração, entre sessões Ordinárias e 
Extraordinárias, que resultaram nas seguin-
tes principais deliberações:

a. Aquisição pelo Estado Moçambi-
cano de 50,5% do capital social do 
Banco Nacional de Investimentos, 
SA (BNI) que eram detidos em 49,5% 
pela Caixa Geral de Depósitos e em 
1% pelo Banco Comercial e de Inves-
timentos (BCI);

b. Avalização da proposta de contra-
tação do empréstimo junto ao BCI, 
para a operacionalização de várias 

actividades da sociedade Mozaico 
do Indico, SA; e

c. Aquisição da casa protocolar do 
IGEPE.

3.4.3. Principais Realizações

3.4.3.1. Legislação

Aprovação do Decreto n.º 19/2011, de 26 
de Maio, que !xa os prazos de subscrição e 
realização do capital e concede facilidades 
aos GTT´s na aquisição de participações a 
si reservadas.

3.3.3.2. Certi!cação de Qualidade

Assinatura de um acordo de parceria com 
o Instituto Nacional de Normalização e 
Qualidade (INNOQ) para a certi!cação das 
empresas participadas.

3.4.3.3. Governação Corporativa

a. Introdução do Guião de Boas Prati-
cas de Governação Corporativa nas 
empresas participadas pelo Estado; 
e

b. Realização de 60 Assembleias Ge-
rais, sendo 48 Ordinárias e 12 Ex-
traordinárias.

3.5. 3º MANDATO pós 2012
3.5.1. Caracterização e 
Prioridades
Este mandato foi marcado por uma re"e-
xão estratégica aprofundada, impulsiona-
da pela crescente necessidade de tornar o 
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IGEPE mais proactivo na gestão das parti-
cipações do Estado, com especial atenção 
à governação das empresas de maior par-
ticipação do Estado. Além disso, houve um 
foco considerável na atracção de novos 
investimentos para expandir a carteira de 
participações, com o objectivo de garantir 
a sustentabilidade do IGEPE e aumentar as 
receitas de capital destinadas ao Tesouro 
Público.

Outra característica marcante deste man-
dato foi o forte envolvimento com parcei-
ros de cooperação, especialmente o Banco 
Mundial. Essa colaboração gerou frutos 
signi!cativos, contribuindo tanto para a 
capacitação dos colaboradores quanto 
para o fortalecimento da missão estratégi-
ca do IGEPE.

3.5.2. Principais Deliberações

Durante este mandato o IGEPE realizou 12 
sessões do Conselho de Administração, en-
tre sessões Ordinárias e Extraordinárias, que 
resultaram nas seguintes deliberações prin-
cipais:

a. Aprovação do aumento do capital 
social e alienação das empresas;

b. Aprovação do modelo do contrato 
de gestão;

c. Aprovação do modelo de gestão do 
Complexo Agroindustrial de Chókwè 
(CAIC);

d. Aprovação do Manual de Governa-
ção do IGEPE; e

e. Aprovação de estatutos modelo para 
as empresas participadas pelo Esta-
do.
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3.5.3. Principais Realizações

3.5.3.1. Planeamento Estratégico

a. Elaboração da Política de Investi-
mentos do IGEPE;

b. Elaboração das linhas mestras do 
Plano Estratégico do IGEPE para o 
período 2015-2019; e

c. Realização de acções de capacitação 
em Gestão de Qualidade e Auditoria 
envolvendo colaboradores do IGEPE 
e das empresas participadas.

3.5.3.2. Gestão das Participações
              do Estado

a. Materialização da !gura de Gestor 
de Portfólio para assistência directa 
às empresas participadas;

b. Lançamento do Projecto de Gestão 
de Qualidade nas empresas partici-
padas pelo Estado e instituição da 
!gura de Gestor de Qualidade nas 
empresas participadas e no IGEPE.

3.5.3.3. Gestão de Recursos 
 Humanos

Mapeamento do per!l de liderança dos 
membros do Conselho de Administração e 
cargos de direcção e che!a do IGEPE.

3.5.3.4. Governação Corporativa

Realização de 161 Assembleias-Gerais, das 
quais, 130 ordinárias e 31 extraordinárias.

3.5.4. Lições Aprendidas

a. Necessidade de certi!car as em-
presas e o IGEPE com a Norma ISO 
9001 (Sistema de Gestão da Quali-
dade);

b. Forte parceria com os parceiros de 
cooperação, especialmente com o 
Banco Mundial, gerando benefícios 
signi!cativos na capacitação dos 
funcionários e na re"exão estraté-
gica sobre a missão do IGEPE.

3.6. 4º MANDATO (2015-2019)

3.6.1. Caracterização e Prioridades

Durante este mandato, o Conselho de Ad-
ministração de!niu quatro prioridades 
estratégicas para garantir o alinhamento 
com a missão do IGEPE. Uma das princi-
pais áreas de foco foi o processo de refor-
ma do SEE, que resultou na expansão do 
escopo de actuação do IGEPE. Outro mar-
co importante foi a aprovação da Lei n.º 
3/18, de 18 de Junho, que estabelece os 
princípios e regras aplicáveis ao SEE. Como 
principais resultados dessa lei, destacam-
-se a integração das empresas públicas na 
carteira do IGEPE, o fortalecimento da fun-
ção accionista do IGEPE nas empresas e a 
padronização dos modelos de governação 
corporativa. Esses avanços re"ectem uma 
de!nição clara das prioridades estratégi-
cas do mandato, que orientaram toda a ac-
tuação do IGEPE, a saber:

a. Reestruturação do Sector Empresa-
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rial do Estado;

b. Revisão do quadro legal do Sector 
Empresarial do Estado;

c. Consolidação dos mecanismos de 
supervisão e controlo das empre-
sas e redução do risco !scal;

d. Aumento das receitas de capital.

3.6.1.1. Reestruturação do 

 Sector Empresarial do

 Estado

Nesta prioridade foram de!nidos os se-
guintes objectivos:

(i) Rede!nir a segmentação da cartei-
ra de participações e designar ges-
tores de portfólio para assistência 
directa às empresas prioritárias;

(ii) Identi!car participações indirectas 
fora do foco do negócio das empre-
sas mãe.

(iii) Alienar participações consideradas 
não estratégicas;

(iv) Integrar Empresas Públicas no port-
fólio do IGEPE;

(v) Buscar parcerias estratégicas para as 
empresas.

3.6.1.2. Revisão do quadro 
 Legal do SEE

Os objectivos principais desta prioridade 
foram:

(i) Aprovar o pacote de regulamentação 
do sector empresarial do Estado;

(ii) Elaborar o Regulamento da Lei do 
SEE; e

(iii) Elaborar a Estratégia de Investimen-
tos.

3.6.1.3. Consolidação dos 
 Mecanismos de Supervisão
 e Controlo das Empresas 
 e Redução do Risco Fiscal

No quadro da consolidação dos mecanis-
mos de supervisão foram formulados os se-
guintes objectivos:

(i) Introduzir a matriz de desempenho 
económico-!nanceiro para auxiliar 
na avaliação do desempenho econó-
mico-!nanceiro das empresas;

(ii) Introduzir o contrato de gestão e de 
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vidas do CAIC, tendo sido saneado o 
passivo com a banca;

p. Aprovação do princípio da liquida-
ção administrativa de 35 empresas 
inactivas e sem perspectivas de re-
vitalização, visando agilizar o sanea-
mento da carteira de participações 
do IGEPE.

3.6.3.  Principais Realizações

3.6.3.1. Legislação 
 e Regulamentação

a. Aprovação da Lei n.º 3/18, de 19 de 
Junho, que estabelece os princípios 
e regras aplicáveis ao Sector Empre-
sarial do Estado (Lei do SEE);

b. Aprovação do Regulamento da Lei do 
SEE através do Decreto nº 10/2019, 
de 26 de Fevereiro;

c. De!nição das Prioridades do Quin-
quénio 2015-2019;

d. Aprovação do Regulamento Interno 
do IGEPE.

De acordo com a de!nição da Lei n.º 3/18, 

reestruturação;

i. Aprovação do modelo de reestru-
turação da FARMAC, EE;

j. Aprovação dos Estatutos da FAR-
MAC, SA;

k. Aprovação do capital social da FAR-
MAC, SA e a transferência dos bens 
patrimoniais e humanos da FAR-
MAC, EE para a FARMAC, SA;

l. Aprovação da deliberação sobre o 
contencioso judicial que envolve a 
CAIC e o BNI;

m. Aprovação do pedido de injecção 
de capital na LAM, S.A na ordem de 
374 milhões de MT, convertidos em 
aumento de capital;

n. Aprovação da proposta de reestru-
turação da MEDIMOC, S.A na mo-
dalidade de alienação do patrimó-
nio líquido;

o. Aprovação do saneamento das dí-
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de 19 de Junho, o SEE é constituído pelo 
conjunto das unidades produtivas e comer-
ciais do Estado, organizadas e geridas de 
forma empresarial, integrando as empresas 
públicas e as exclusiva ou maioritariamente 
participadas pelo Estado.

Assim, nos termos da Lei n.º 3/18, de 19 de 
Junho, e para efeitos deste documento, as 
empresas minoritariamente participadas, 
embora integrem a carteira de participa-
ções do Estado não fazem parte do SEE. 
Neste contexto, neste período a carteira 
do IGEPE era composta por 74 empresas, 
sendo 12 empresas públicas, 20 empresas 
maioritárias, 23 minoritárias, 17 em proces-
so de alienação, uma em processo de liqui-
dação e uma Fundação.

3.7. 5º MANDATO (2020 - 2024)

3.7.1. Caracterização e Prioridades

O Conselho de Administração continua a 
ser presidido por Ana Isabel Senda Coa-
nai, sendo composto pelos administrado-
res Raimundo Jorge Matule, Mário Xavier, 
Danilo Nalá e Albertina Fruquia Fumane. O 
Conselho Fiscal é presidido por Isabel Su-
mar, com os vogais Félix Macane e Edival-
da Guirrugo.

Neste mandato o Conselho de Adminis-
tração continuou com o processo de re-
formas resultantes da aprovação da Lei n.º 
3/18, de 19 de Junho, que estabelece os 
princípios e regras aplicáveis ao SEE. As-
sim, o Conselho de Administração de!niu 
e aprovou quatro prioridades que nortea-
ram a governação, nomeadamente:

• Reestruturação do Sector Empresa-
rial do Estado;

• Consolidação dos mecanismos de 
supervisão e controlo das empre-
sas;

• Redução do risco !scal; e

• Aumento das receitas de capital.

Das quatro prioridades estratégicas esta-
belecidas, a única inovação foi a redução 
do risco !scal nas SEE, com o objectivo 
principal de mitigar esse risco, protegen-
do o Estado e isolando seus efeitos. Nesse 
contexto, a aprovação da Lei do SEE foi fun-
damental para criar uma base legal sólida, 
permitindo a implementação das melhores 
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práticas de gestão no que se refere ao risco 
!scal. O IGEPE tem adoptado diversas ac-
ções estratégicas, como o aprimoramento 
dos instrumentos de plani!cação, gestão e 
monitoramento das empresas do SEE.

Outro aspecto de destaque foi a melhoria 
das regras de governação corporativa, es-
pecialmente em relação ao endividamento 
das empresas do SEE, o que resultou num 
melhor escrutínio da natureza e origem 
das dívidas, seus termos e condições, e a 
subsequente aprovação pelos accionistas 
em assembleia-geral.

O Decreto n.º 12/2020, de 18 de Dezembro, 
aprovado pelo Conselho de Ministros, es-
tabeleceu o regime jurídico de aposenta-
ção obrigatória dos trabalhadores do SEE 
bene!ciários da Previdência Social e dos 
funcionários e agentes do Estado abrangi-
dos pelo redimensionamento do SEE. Este 
instrumento acelerou os processos de re-
forma da força laboral excedentária, como 
foi o caso das empresas TMCEL, SA, RM, EP, 
Correios de Moçambique, EP, e TVM, EP.

Durante o quinto mandato, o IGEPE elabo-
rou propostas de decretos para a extinção 
da Empresa Nacional dos Correios de Mo-
çambique, EP (CM), e a dissolução da Em-

presa Moçambicana de Exploração Mineira, 
SA (EMEM), as quais foram aprovadas por 
meio do Decreto n.º 31/2021, de 31 de Maio, 
que determina a dissolução da EMEM, e do 
Decreto n.º 32/2021, de 31 de Maio, que dis-
põe sobre a extinção da CM.

Ainda durante mandato, o IGEPE continuou 
a consolidar a sua carteira de empresas, ten-
do no seu portfólio 12 empresas públicas, 
20 empresas exclusiva e maioritariamente 
participadas pelo Estado, 23 empresas mi-
noritariamente participadas pelo Estado, e 
18 empresas participadas em processo de 
liquidação ou alienação.

 3.7.2. Sectores de Actividades 
 das Empresas da Carteira
 do IGEPE

As empresas do SEE actuam nos principais 
sectores da economia nacional, incluindo 
recursos minerais e energia, infraestruturas, 
transportes, agricultura e agroindústria, te-
lecomunicações, e banca e seguros, segun-
do ilustra a Tabela 3.
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privados, enquanto 24% foram destinadas 
aos GTT’s.

O processo de alienação concentrou-se na 
atracção de investimentos privados, tanto 
nacionais quanto estrangeiros, com o ob-
jectivo de recapitalizar as empresas, rea-
bilitar e/ou expandir a sua capacidade de 
produção e prestação de serviços, além de 
fomentar a criação de novos postos de tra-
balho.

No segundo Mandato, de 2006 a 2010, con-
tinuou o processo de saneamento da cartei-
ra de participações do IGEPE, que foi reduzi-
da de 155 para 131 empresas participadas. 
Durante este mandato, foram alienadas 49 
empresas, das quais 31 para o sector priva-
do e 18 para os GTT’s, conforme ilustrado 
na Figura 1.

Com a venda de várias unidades parali-
sadas, como a Companhia Siderúrgica de 
Moçambique, Tre!l, Texmoque, Maquinag 
e Texlom, que enfrentavam dívidas !scais 
e comerciais elevadas, o IGEPE colaborou 
com os sectores de tutela, o Ministério do

Trabalho, o Instituto Nacional de Seguran-
ça Social (INSS) e os diversos sindicatos dos 
respectivos ramos de actividade para resol-
ver os contenciosos laborais.

Em 2010, foram reestruturadas 23 empre-
sas. No âmbito do investimento em secto-
res estratégicos, foram adquiridas, transfor-
madas e criadas oito participações sociais, 
incluindo: Auto-Gás, Zimre, ABC Leasing, 
Emopesca, Transmarítima S.A., Monte Bin-
ga S.A., EMEM – Empresa Moçambicana de 

Exploração Mineira S.A., e Carteira Móvel.

No início do mandato (2010-2012), a car-
teira de participações do Estado era com-
posta por 131 sociedades, número que foi 
reduzido para 118 até o !nal do mandato, 
em decorrência do processo de alienações 
e liquidações, conforme ilustrado na Figu-
ra 1.

Foram concluídos nove processos de alie-
nação, dos quais, três respeitantes à venda 
do património das unidades de produção 
ao sector privado e seis aos GTT´s, bene!-
ciando um universo de 1.337 trabalhado-
res. Foi ainda registada a entrada de duas 
empresas na carteira de participações, no-
meadamente SOGIR, S.A e Banco Nacional 
de Investimento, S.A.

Ainda neste mandato, 2012-2015, com o 
objectivo de realizar o saneamento das 
participações não-estratégicas e aumentar 
as receitas para o Tesouro Público, o IGEPE 
continuou o processo de desinvestimento, 
alienando 20 participações sociais. Destas, 
oito foram vendidas ao sector privado e 12 
foram transferidas para os GTTs, envolven-
do um total de 4.432 trabalhadores. Como 
resultado dessas alienações, a carteira do 
IGEPE foi reduzida de 118 empresas, em 
2012, para 109 no !nal do mandato, con-
forme ilustrado na Figura 1.

Durante este período, foram reestrutura-
das 11 empresas e registou-se a entrada na 
carteira de três empresas, nomeadamen-
te o Complexo Agroindustrial de Chókwè 
(CAIC), Empresa Moçambicana de Atum, 
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S.A. (EMATUM), Moçambique Previden-
te e Mirco Holding, S.A.

No início do mandato 2016-2019, o IGE-
PE detinha uma carteira composta por 
108 sociedades e participações, além 
de uma fundação. Essas participações 
estavam organizadas em quatro cate-
gorias: 45 empresas sob gestão, oito 
para alienação aos GTTs, 20 para aliena-
ção ao sector privado e 36 destinadas à 
dissolução e liquidação.

 Com a aprovação da Lei n.º 3/2018, de 
19 de Junho, que estabelece os princí-
pios e regras aplicáveis ao SEE, foram 
integradas na carteira 12 empresas pú-
blicas, a saber: Aeroportos de Moçam-
bique, E.P. (ADM, E.P.), Electricidade de 
Moçambique, E.P. (EDM, E.P.), Portos e 
Caminhos de Ferro de Moçambique, E.P. 
(CFM, E.P.), Correios de Moçambique, 
E.P., Empresa Moçambicana de Draga-
gens, E.P. (EMODRAGA, E.P.), Empresa 
Nacional de Hidrocarbonetos, E.P. (ENH, 
E.P.), Hidráulica de Chókwè, E.P. (HICEP, 
E.P.), Imprensa Nacional de Moçambi-
que, E.P. (INM, E.P.), Empresa Nacional 
de Parques de Ciência e Tecnologia, E.P. 
(ENPCT, E.P.), Regadio de Baixo Limpopo 
(RBL, E.P.), Rádio Moçambique, E.P. (RM, 
E.P.), e Televisão de Moçambique, E.P. 
(TVM, E.P.).

Durante os mandatos, diversos facto-
res in"uenciaram o cumprimento das 
metas de alienação e liquidação das 
sociedades, di!cultando a redução do 
número de empresas na carteira de par-

ticipações, a saber:

a. O abandono das empresas pelos 
outros accionistas privados, dei-
xando-as com passivos elevados 
por pagar, incluindo salários em 
atraso e indemnizações;

b. A falta de fundos para aceleração 
dos processos de saneamento de 
passivo laboral e de dissolução e 
liquidação;

c. Os accionistas privados protela-
rem as decisões, arrastando os 
processos, pelo facto de não pre-
tenderem que os seus nomes fos-
sem associados a situações de fa-
lência;

d. A complexidade dos processos 
de liquidação, tendo em conta a 
dimensão e a natureza das empre-
sas;

e. Situação !nanceira de!citária das 
empresas, que as torna não atrac-
tivas a outros investidores;

f. De!ciente funcionamento das 
empresas aquando das privatiza-
ções, ou no momento a seguir às 
privatizações, tornando-as pouco 
atractivas para os GTT’s e para o 
sector privado.

Apesar dos desa!os mencionados, o IGE-
PE manteve o foco na construção de uma 
carteira de participações !nanceiramente 
sustentável, priorizando empresas com 
potencial para gerar dividendos para o 
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Estado. O processo de reestruturação da 
carteira continuou, com a retirada das so-
ciedades em que a participação do Estado 
é minoritária e que não respondam aos cri-
térios estabelecidos para a segmentação 
da carteira, como empresas estratégicas, 
estruturantes e geradoras de dividendos, 
ou com potencial para tal. Nesse contexto, 
o trabalho prosseguiu da seguinte forma:

a. Foram concluídos 11 processos de 
alienação de património e partici-
pações sociais, sendo 36% ao sector 
privado e 64% aos GTTs. Com a alie-
nação das participações aos GTTs, 
893 trabalhadores de sete empresas 
se tornaram accionistas das empre-
sas privatizadas.

b. Reestruturadas 24 empresas do SEE;

c. Administrativamente retiradas da 
carteira de participações 35 empre-
sas ou unidades económicas, cuja 
revitalização era material e juridica-
mente impraticável. Essas entidades 
enfrentavam situações irregulares, 
como a falta de capital, abandono 
dos sócios, degradação e/ou inexis-
tência de património, entre outras, 
e permaneciam na carteira apenas 
com uma existência meramente ju-
rídica.

d. Concluído o processo de dissolução 
e liquidação da Mabor de Moçambi-
que, S.A.;

e. Efectuado o pagamento de salários 
em atraso e indeminizações;

f. Em colaboração com Instituto Na-
cional de Segurança Social (INSS), 
foi regularizada a situação de pen-
sões de reforma e outras presta-
ções, além de garantir a integração 
de 27 trabalhadores na Segurança 
Social, através de pagamento das 
reservas matemáticas;

g. Foram identi!cados seis adjudica-
tários inadimplentes com créditos 
resultantes do incumprimento do 
plano de amortização do valor de 
alienação, a saber: Tempográ!ca, 
Lusalite, Vidreira e Cristalaria, So-
mec, Agro-Alfa e Metalúrgica de 
Tete. A dívida total desses adju-
dicatários era de 103.771.077,19 
Meticais, dos quais 84.988.696,60 
Meticais (82%) foram efetivamen-
te recuperados. A recuperação foi 
concentrada nos adjudicatários 





ANOS

37

G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O



ATENDIMENTO E TRATAMENTO 
DE SOLICITAÇÕES PÚBLICAS 

(PETIÇÕES)





 LIÇÕES APRENDIDAS
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5. Lições Aprendidas

a. As reformas e o processo de reestru-
turação das empresas, ao propor-
cionar um diagnóstico detalhado 
do SEE, permitiram ao IGEPE adop-
tar medidas e!cazes para estimular 
o seu crescimento através de uma 
melhor organização, governação, 
gestão, investimento e busca de 
parcerias.

b. A necessidade de uma gestão de 
proximidade e de apoio contínuo 
por parte do IGEPE às empresas e 
aos gestores públicos foi evidencia-
da, devido à complexidade envolvi-
da na gestão do SEE.

c. A gestão do SEE depende signi!ca-
tivamente da competência de seus 
gestores. Portanto, é cada vez mais 
crucial aplicar um rigor maior na se-
lecção desses gestores e aprofundar 
o processo de indução promovido 
pelo IGEPE, a !m de garantir a ob-
tenção dos resultados desejados.

d. A implementação de mecanismos 
de controlo de desempenho econó-
mico-!nanceiro das empresas, bem 
como dos Contratos de Gestão e de 
Mandato, destacou a importância 
da de!nição de objectivos empresa-
riais para os gestores públicos. Esses 
mecanismos forneceram ao IGEPE 
ferramentas valiosas para a avalia-
ção de desempenho, que devem ser 
aplicadas com rigor tanto no pre-

sente quanto no futuro.

e. É necessário um maior alinhamento 
entre os planos do IGEPE e as 
prioridades e objectivos do Plano 
Quinquenal do Governo, a !m de 
garantir uma maior "uidez nos 
processos de gestão do SEE.

f. Os processos de alienação e liqui-
dação de empresas requerem uma 
maior proximidade e coordenação 
entre as partes interessadas (em-
presariais e institucionais), além 
de uma simpli!cação dos procedi-
mentos. Isso garantirá que sejam 
realizados de forma oportuna, evi-
tando a perda de oportunidades e 
valores !nanceiros.

g. A adopção de boas práticas de go-
vernação corporativa revelou-se 
fundamental e deve ser intensi!-
cada. Além de estar alinhada com 
as disposições legais vigentes no 
país e com normas internacionais, 
essa prática contribuiu signi!cati-
vamente para a melhoria da gestão 
das empresas.



DESAFIOS DO IGEPE
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6. Desa!os do IGEPE

Os desa!os do IGEPE enquanto entidade 
que gere e coordena o Sector Empresarial 
do Estado são os seguintes: 

a. Consolidar os modelos de gover-
nação corporativa das empresas do 
SEE.

b. Concluir o processo de reestrutura-
ção das empresas do SEE.

c. Viabilizar e rentabilizar as empresas 
da carteira.

d. Concluir o processo de saneamento 
da carteira.

e. Implementar a estratégia de investi-
mentos do IGEPE.

f. Aprimorar os mecanismos de consoli-
dação das contas do SEE.

g. Operacionalizar os termos da Lei que 
estabelece os princípios e regras apli-
cáveis ao SEE. 



CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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Moçambique, sendo a resposta adoptada 
pelo governo para aumentar a e!cácia das 
reformas necessárias para viabilizar as em-
presas e maximizar os dividendos !nan-
ceiros provenientes das empresas sob sua 
gestão.

Os processos transformacionais pelos 
quais as empresas estatais passaram, espe-
cialmente a transição para empresas públi-
cas e sociedades anónimas, fortaleceram o 
papel do SEE na oferta de bens e serviços 
de qualidade ao público. A integração das 
empresas públicas na carteira do IGEPE, 
juntamente com as empresas exclusiva 
e maioritariamente participadas pelo 
Estado, representou um passo decisivo 
para um controlo mais e!caz das empresas 
e a aplicação uniforme das práticas de 
governação corporativa e das melhores 
práticas internacionais de gestão.

A introdução de instrumentos de contro-
le de desempenho económico-!nanceiro 
pelo IGEPE incentivou um maior empe-
nho por parte dos gestores, resultando 
em resultados !nanceiros signi!cativos. 
Sob a direcção e supervisão do IGEPE, as 
empresas têm consolidado boas práticas 
de governação corporativa, evidenciadas 
pela revisão de seus Estatutos, elaboração 
de manuais internos de governação, de-

senvolvimento de planos estratégicos e de 
negócios, e a realização de reuniões estatu-
tárias, particularmente Assembleias-Gerais.

Um trabalho notável de saneamento levou à 
redução da carteira de empresas, que de um 
total de 279 empresas e participações herda-
das em 2002, foi reduzida para 61 empresas 
e uma Fundação após 18 anos. A diminuição 
da carteira em cerca de 80% ao longo de 18 
anos, restringindo-a apenas às empresas es-
tratégicas e fontes de receita de dividendos, 
foi um esforço consistente desde a criação 
do IGEPE. Este processo recebeu um impul-
so signi!cativo no quinto mandato, com a 
redução de 49 empresas e participações em 
quatro anos. Assim, das 279 iniciais em 2002, 
219 empresas e participações foram retira-
das.

As deliberações tomadas ao longo dos 18 
anos do IGEPE foram fundamentadas em 
cinco pilares essenciais:

(i) Organização institucional;

(ii) Reforma legal;

(iii) Reestruturação do SEE;

(iv) Governação corporativa; e

(v) Saneamento da carteira de empresas 
e participações.
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O resultado dessa concentração de esfor-
ços foi um IGEPE mais robusto e focado em 
sua missão institucional, assegurando a re-
levância do SEE e promovendo o aumento 
das receitas de capital.

Desde o início do primeiro mandato, as 
receitas de capital receberam um impulso 

signi!cativo, especialmente durante 
o quinto mandato, quando atingiram 
pouco mais de mil e oitocentos mi-
lhões de Meticais. Esse valor represen-
ta o dobro das receitas registradas em 
2007 e 2011, estabelecendo um mar-
co importante na trajectória !nancei-
ra do IGEPE.



CONQUISTAS E DESAFIOS DO SEE 
NA PERSPECTIVA DOS ANTIGOS 
PRESIDENTES DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE
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Daniel Tembe

Na década de 1990, Moçambique pas-
sou por um extenso processo de pri-

vatização das empresas que haviam sido 
nacionalizadas após a Independência em 
1975, devido ao abandono pelos antigos 
proprietários. Durante esse período, muitas 
sociedades foram formadas entre o Estado 
e investidores privados.

Até o !nal de 2001, a gestão das participa-
ções estatais estava a cargo do Gabinete de 
Gestão das Participações do Estado (GAGE-
PE), subordinado à Direcção Nacional do 
Tesouro no Ministério do Plano e Finanças. 
Naquele momento, o Estado detinha par-
ticipações em 279 empresas. A criação do 
IGEPE visou assegurar uma gestão coorde-
nada e e!ciente dessas participações, pro-
movendo uma saída do Estado de activida-
des não estratégicas onde o sector privado 
poderia contribuir mais efectivamente. Para 
isso, o Governo decidiu criar uma institui-
ção autónoma.

O IGEPE foi estabelecido pelo Decreto n.º 
46/2001, de 21 de Dezembro, como um ins-
tituto público com autonomia administrati-

va, !nanceira e patrimonial, sob a tutela do 
Ministro do Plano e Finanças. Iniciou suas 
actividades em Março de 2002.

O quadro orientador inicial do IGEPE foi 
de!nido pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 15/2001, de 10 de Abril, que 
estabeleceu a política de reestruturação do 
sector empresarial com participações esta-
tais. Nos primeiros anos, o IGEPE enfrentou 
o desa!o de uma carteira desorganizada, 
composta em grande parte por empresas 
inactivas ou mal geridas, além de proces-
sos de privatização mal concluídos.

Durante esse período, o IGEPE realizou um 
trabalho intenso para clari!car e identi!car 
correctamente as participações estatais. 
Isso incluiu a rescisão dos contratos de tra-
balho com mais de 10.000 funcionários de 
empresas inactivas, o pagamento de salá-
rios atrasados, pré-aviso e indemnizações, 
além da regularização das dívidas com 
o Instituto Nacional de Segurança Social 
(INSS).

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE (2002-2010)
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Hipólito Hamela

Nos 20 anos de existência do IGEPE, 
sinto-me grati!cado por ter contribuí-

do para a sua construção e consolidação, 
mesmo que por um curto período. O ano 
em que estive no IGEPE coincidiu com o 
auge da descoberta dos recursos naturais 
de Moçambique, especialmente carvão 
e hidrocarbonetos. Naquele momento, o 
foco dos investidores estava fortemente 
voltado para o sector de recursos naturais, 
e o IGEPE e suas participações em veículos 
estatais como a ENH (na época fora do por-
tfólio do IGEPE), a EMEM e a CMH, eram vis-
tos como entidades valiosas para investir 
na exploração desses recursos.

A ênfase estava em aproveitar as oportuni-
dades promissoras desse novo sector. No 
entanto, a minha prioridade e a do novo 
Conselho de Administração eram a pri-
vatização massiva das empresas que, na 
carteira do IGEPE, apenas geravam custos. 
Muitas dessas empresas não eram susten-
táveis e não contribuíam para o aumento 
da receita do Estado através da distribui-

ção de dividendos, tornando-se um ônus 
para o Tesouro Público.

Durante o meu mandato, o objectivo cen-
tral foi limpar essa carteira ine!ciente, seja 
através da privatização, dissolução ou decla-
ração de falência das empresas ine!cazes. 
Adoptamos várias estratégias para alcançar 
esse objectivo, incluindo (i) negociações 
com sócios privados maioritários que di!-
cultavam a reestruturação das empresas e 
(ii) a proposta do Decreto n.º 19/2011, de 26 
de Maio, aprovado para facilitar a aquisição 
de participações pelos GTTs. Este instru-
mento foi e!cazmente utilizado por grandes 
empresas como a Petromoc e a TDM, entre 
outras.

Durante o meu mandato, destacam-se as se-
guintes acções: a privatização da Vidreira de 
Moçambique, cujo processo de reestrutura-
ção ainda está pendente por várias razões; 
a dissolução da ADENA, ocorrida de forma 
relativamente pací!ca; e o início do proces-
so de reestruturação da Riopele, cuja con-

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE (2010-2011)
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clusão bem-sucedida ocorreu após o meu 
mandato.

Um desa!o que abraçamos, mas que não 
foi totalmente bem-sucedido durante o 
meu mandato no IGEPE, foi a tentativa de 
redireccionar os investimentos para o sec-
tor agrícola. Apesar da tendência global em 
foco nos recursos naturais, o IGEPE tentou 
formar uma equipe voltada para investi-
mentos no sector agrário. Embora não te-
nhamos alcançado sucesso imediato, !co 
satisfeito em saber que o IGEPE mais tarde 
incluiu participações no sector agrícola, o 
que considero uma aposta promissora para 
o braço empresarial do Estado.

Finalmente, vejo um grande desa!o na 
gestão do IGEPE: a conciliação entre seu 
per!l empresarial, que exige rentabilida-
de, e o papel do Estado na manutenção de 
postos de trabalho em empresas cuja e!-
ciência económica e empresarial é ques-
tionável. Esse desa!o requer criatividade 
e inovação para ser superado, e é uma 
missão complexa para qualquer equipe de 
gestão dessa importante instituição. Espe-
ro que, nos próximos 20 anos, essa distor-
ção seja resolvida.
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Depoimentos dos Antigos Presidentes do Conselho de Administração do IGEPE

HIPÓLIO HAMELA

O mandato de 2012-2015 teve como 
foco principal a política de investi-

mentos, o desenvolvimento de um manual 
de governação corporativa e o mapea-
mento do per!l de liderança dos mem-
bros do Conselho de Administração. Este 
quadriénio começou com a indicação de 
estratégicas claramente de!nidas, re"ec-
tindo a necessidade urgente de estabele-
cer um conjunto de directrizes e medidas 
para uma gestão de longo prazo e!caz dos 
activos regulados pelo IGEPE.

Para alcançar os objectivos do IGEPE, que 
incluíam fortalecer a sua posição como re-
ferência na dinamização e gestão do sec-
tor empresarial participado pelo Estado, 
dentro do contexto de desenvolvimento 
do país, e como gestora das participações 
estatais, era essencial de!nir uma política 
de investimentos robusta. Esta política vi-
sava não apenas gerar rendimentos para o 
SEE, mas também atrair mais fundos e cap-
tar receitas.

Como complemento à política de investi-
mentos, foi desenvolvido um plano estraté-
gico de governação corporativa. Este plano 
visava estabelecer um sistema abrangente 
para a monitoria, direcção e incentivo ao 
SEE, envolvendo um quadro de relaciona-
mento e!caz entre as direcções de tutela, 
órgãos de !scalização e controlo.

O objectivo central da implementação da 
governação corporativa era alcançar os se-
guintes ganhos:

a. Transparência, com uma gestão 
clara para todos os agentes en-
volvidos;

b. E!ciência, sustentada pela qua-
lidade de decisões que permitis-
sem crescimento sustentável de 
todos os stakeholders, e

c. Participação, que levou ao envol-
vimento dos mais diversos níveis 
hierárquicos do conjunto das 
participadas e do IGEPE.

Apolinário Panguene

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IGEPE (2012-2015)
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Com base nos fundamentos do manual de 
governação corporativa e no mapeamen-
to do per!l de liderança dos membros do 
Conselho de Administração, era imperativo 
alinhar todos os processos, condutas, prá-
ticas e políticas a um propósito comum: 
assegurar que todas as partes envolvidas 
actuassem em conformidade com um con-
junto de boas práticas.

Esses princípios foram, sem dúvida, os pila-
res fundamentais que orientaram a actua-
ção durante o quadriénio de 2012-2015.

IGEPE permitiu-me ter uma visão mais am-
pla no sector empresarial do Estado.



CONQUISTAS E DESAFIOS DO 
SEE NA PERSPECTIVA DOS 

COLABORADORES DO IGEPE
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COLABORADOR DO IGEPE

Raimundo Matule

Quando leio a publicação sobre “IGEPE: 
20 anos Gerindo as Participações do 

Estado”, identi!co duas palavras que ca-
racterizam o documento: Continuidade e 
Inovação.

Encontro “continuidade” constatando, 
com base na periodização dos mandatos 
dos Conselhos de Administração, o quão 
as acções estratégicas desenvolvidas em 
cada mandato representam um “conti-
nuum” consciente, deliberado e estratégi-
co de construir uma instituição centrada 
na missão única e transcendente de tornar 
o sector empresarial do Estado cada vez 
mais relevante na vida sócioeconómica do 
nosso país; para tal, os diversos Conselhos 
de Administração centraram a sua acção 
não só no desenvolvimento institucional 
do próprio IGEPE, mas também na criação 
de instrumentos de gestão e de legislação 
conducente à consolidação da interven-
ção empresarial do Estado na economia. 

Efectivamente, se no primeiro mandato as 
acções centraram-se na implantação do 
IGEPE, no saneamento do passivo laboral 

e na alienação de algumas empresas e par-
ticipações sociais, o segundo mandato con-
centrou-se na criação das linhas mestras do 
desenvolvimento da instituição, nomeada-
mente através do primeiro Plano Estratégi-
co, da de!nição de políticas de investimento 
e da introdução das boas práticas de gover-
nação corporativa. Já o terceiro mandato, 
centrou-se na criação de condições para a 
certi!cação das empresas, enquanto que o 
quarto consolidou a política de investimen-
to e desenvolveu o manual de governação 
corporativa para as empresas do sector; es-
tavam, assim, criadas as bases para a etapa 
seguinte; neste contexto, no quinto e sexto 
mandatos, com base nos alicerces estabele-
cidos pelos anteriores mandatos, resumimos 
e estabelecemos estrategicmente quatro 
prioridades, nomeadamente i) Reestrutura-
ção do Sector Empresarial do Estado (SEE), 
ii) Revisão do quadro legal, iii) Consolidação 
dos mecanismos de supervisão e controlo e 
redução do risco !scal, e iv) Aumeto das re-
ceitas do capital.

Pode se dizer, assim e parafraseando o nos-
so “Pátria Amada”, cada mandato, pedra a 
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COLABORADOR DO IGEPE

Jacinto Uqueio

É com orgulho e gratidão que faço parte 
do IGEPE, uma instituição multidiscipli-

nar e versátil na gestão e coordenação do 
Sector Empresarial do Estado (SEE). Tive o 
privilégio de acompanhar a sua evolução, 
integrando a equipa que impulsionou a 
agenda de transformações e reformas que 
levaram a instituição de uma mera gestão 
de participações do Estado para uma ges-
tão e coordenação abrangente do SEE.

Esse processo envolveu a criação de um 
quadro legal robusto, o desenvolvimento 
de instrumentos de gestão e governação 
corporativa, e a implementação de acções 
de reestruturação operacional, !nanceira e 
de recursos humanos, com o objectivo de 
revitalizar o core business das empresas, 
reduzir custos não essenciais e optimizar 
a mão-de-obra. Essas medidas têm gera-
do uma melhoria signi!cativa na e!ciência 
das empresas e um aumento expressivo 
na distribuição de dividendos, com um im-
pacto sócio-económico relevante para o 
país. Sentimos um grande orgulho em ver 
o nosso contributo re"etido nesta evolu-
ção.

A obrigatoriedade da prestação de contas 
do SEE ao Governo, nas sessões do Conselho 
de Ministros, e a importância atribuída por 
instituições como o Banco Mundial e o FMI 
aos temas do SEE, demonstram o papel cru-
cial conquistado pelo IGEPE, que continua a 
ser valorizado.

O IGEPE é, de facto, uma escola – um ver-
dadeiro laboratório de conhecimento na 
gestão empresarial em todas as suas dimen-
sões. Com uma exposição multissectorial de 
temas para análise e decisão em tempo útil, 
a instituição exige dos seus quadros uma 
constante autoformação e busca de conhe-
cimento para enfrentar os desa!os impos-
tos.

Diante dos desa!os assumidos, o IGEPE deve 
continuar a investir na capacitação do seu 
capital humano, para acompanhar as dinâ-
micas crescentes do mercado e fortalecer a 
gestão e controlo das empresas do SEE.

Hoje, o IGEPE é uma marca de referência, e os 
números apresentados nos relatórios conso-
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lidados do SEE são a prova disso, trazendo-
-nos grande orgulho! Além disso, estamos a 
transitar para a produção de contas conso-
lidadas num sistema integrado de gestão, 
que permite acompanhar em tempo real a 
evolução das empresas e do sector empre-
sarial como um todo.

Faço votos para que os próximos anos sejam 
tão enriquecedores quanto os anteriores, e 
que a nossa instituição se torne o orgulho 
que o povo espera de um Sector Empresa-
rial do Estado robusto, activo e rentável.

Um especial apreço ao Conselho de Admi-
nistração, que tem liderado a instituição 
com empenho e determinação, alcançan-
do os resultados até agora obtidos de for-
ma participativa.
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COLABORADOR DO IGEPE

Roberto Sousa

Ao longo destas duas décadas, viven-
ciamos transformações signi!cativas 

na gestão das participações do Estado, 
através de uma gestão pro!ssional e trans-
parente, que se traduziu no aumento da 
e!ciência, melhoria do desempenho eco-
nómico-!nanceiro, bem como no forta-
lecimento da con!ança da sociedade nas 
instituições públicas.

Principais Conquistas

Desenhamos uma Estratégia de Investi-
mentos (EI) que nos permitiu reduzir e op-
timizar signi!cativamente a nossa carteira, 
reduzindo os riscos !scais das empresas 
para o Estado, baixando os níveis de endi-
vidamento para padrões aceitáveis e au-
mentando os retornos em dividendos para 
o accionista. 

No decorrer da implementação da Estra-
tégia de Investimentos, !rmamos parce-
rias estratégicas que conferiram um novo 
ímpeto as várias empresas do Sector Em-
presarial do Estado, com destaque para o 
sector de Telecomunicações, Saúde e In-

dústria trazendo uma nova dinâmica, novas 
oportunidades e inovações no sector.

À luz da referida estratégia, engajamo-nos 
ainda, de forma colegial, na reestruturação 
de várias empresas do Sector Empresarial do 
Estado propondo soluções personalizadas 
para cada caso identi!cado, o que resultou 
na viabilização e rentabilização de várias em-
presas, permitindo um aumento substancial 
da arrecadação de dividendos para o Estado.

Como fruto desta reestruturação, permiti-
mo-nos ainda a desa!ar as empresas do Sec-
tor Empresarial do Estado a adoptar diversos 
instrumentos de gestão não somente nas 
componentes de plani!cação, bem como 
com enfase na prestação de contas e avalia-
ção do desempenho dos gestores públicos, 
com destaque para: Planos de Negocio, Con-
trato-Programa, Politica de Endividamento, 
Politica de Investimento e Financiamento, 
Plano e Matriz de Riscos, Plano de Redução 
de Custos e Matriz de Indicadores de De-
sempenho.

Fizemos do IGEPE uma instituição de refe-
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rência, comprometida com a transparên-
cia e rigor na gestão dos recursos públicos, 
adoptando práticas e instrumentos de go-
vernação internacionalmente reconheci-
dos, por forma a garantir a integridade e 
a responsabilidade em todas as nossas ac-
ções.

Foi-nos incutido o espírito de trabalho vol-
tado para o alcance de resultados, permi-
tindo o crescimento não só como pro!ssio-
nal, mas também como parte integrante de 
uma sociedade com uma visão para pros-
peridade.

Desa!os e Oportunidades

Os desa!os que enfrentamos, como cri-
ses económicas, ambientais e socias, nos 
ensinaram a ser resilientes. Cada di!cul-
dade constituiu uma oportunidade para 
aprender e aprimorar as nossas estratégias, 
buscando sempre inovações que nos per-
mitiram adaptar e antecipar as condições 

conjunturais.

O Futuro

Olhando para o futuro, antevê-se a contí-
nua evolução, investindo em sectores que 
promovam o crescimento sustentável do 
SEE e um contributo cada vez maior para o 
desenvolvimento do País

Não podia deixar de expressar a enorme 
gratidão às pessoas que !zeram e fazem 
parte dessa trajectória. Juntos, construí-
mos um IGEPE mais forte e preparado para 
os próximos desa!os.
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COLABORADORA DO IGEPE

Madalena Atanásio

Tornar-me colaboradora do IGEPE pro-
porcionou-me uma compreensão 

mais ampla sobre o papel do Estado na 
economia, especialmente através do seu 
sector empresarial. Essa experiência foi 
marcada por grandes aprendizados, inú-
meros desa!os, mas também por conquis-
tas signi!cativas.

Ingressei na instituição em 2003, num mo-
mento em que ainda era crucial obter um 
conhecimento preciso sobre a composi-
ção da carteira de participações do Esta-
do, herdada do processo de privatizações. 
Em 2004, realizamos um levantamento 
exaustivo em coordenação com as Comis-
sões Nacionais de Avaliação e Alienação, 
ligadas aos ministérios sectoriais de tutela, 
que resultou na identi!cação de um uni-
verso de 244 empresas com participações 
e/ou património do Estado. Com base nes-
sa informação, e considerando a impor-
tância estratégica dessas empresas para 
o Estado e seu estágio de funcionamento, 
foi possível realizar a primeira segregação 
da carteira, de!nindo as empresas a serem 
mantidas, alienadas ou dissolvidas e liqui-

dadas. Subsequentemente, dinamizaram-se 
os processos de reestruturação e saneamen-
to, culminando com uma carteira de cerca 
de 109 empresas em 2016.

A partir daí, no âmbito da Governação Cor-
porativa, foram dados os primeiros passos 
para uma gestão mais e!ciente das empre-
sas estatais, com a implementação de me-
didas de reestruturação e modernização do 
sector empresarial do Estado. Destaca-se a 
aprovação de legislação essencial, como o 
Estatuto do Gestor Público e o Regulamento 
dos Representantes do Estado, que estabe-
leceram o regime jurídico aplicável, os requi-
sitos, a nomeação, bem como as condições 
para o exercício das funções de gestor públi-
co e de representante do Estado. Além disso, 
foram adoptados princípios de governação 
corporativa com a introdução do Guião de 
Boas Práticas de Governação Corporativa 
para as empresas do Estado.

A aprovação da Lei nº 3/2018, de 19 de Ju-
nho, trouxe uma nova e maior dimensão ao 
sector empresarial do Estado, acarretando 
novos desa!os ao IGEPE, como a rede!nição 
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do modelo de governação das empresas, 
o estabelecimento de assembleias-gerais 
nas empresas públicas e a ampliação da 
função accionista do Estado. Seguiu-se um 
processo de adaptação das empresas públi-
cas, que passaram a actuar de forma mais 
empresarial, com a necessidade de contri-
buir para o tesouro público por meio de 
dividendos. Também foi introduzida a res-
ponsabilização dos gestores através da ava-
liação de seu desempenho com base em 
critérios objectivos constantes na matriz de 
indicadores e nos contratos de gestão e de 
mandato.

Ainda no contexto da melhoria da gover-
nação, implementaram-se diversos instru-
mentos de gestão, como a Política de En-
dividamento, Matriz de Redução de Custos, 
Política Anticorrupção, Códigos de Ética, o 
estabelecimento das Comissões de Ética 
Pública, a política remuneratória dos tra-
balhadores, Manuais de Governação Cor-
porativa, a operacionalização de comissões 

especializadas e a criação dos respectivos 
regimentos de funcionamento.

Paralelamente, assistimos a um processo 
de renovação do quadro de pessoal, com 
a entrada de uma nova geração de pro!s-
sionais, assegurando a continuidade dos 
processos institucionais e a maturidade 
pro!ssional.

É um privilégio e uma grati!cação imen-
sa ter feito parte deste processo e jorna-
da de desenvolvimento institucional, que, 
por um lado, representou um aprendiza-
do contínuo, e por outro, a necessidade 
de consolidação, através das sinergias re-
sultantes desta equipa multifacetada que 
compõe a família IGEPE ao longo dos tem-
pos.
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COLABORADORA DO IGEPE

Ana Tembe

Ingressei no IGEPE em Janeiro de 2018 e, 
desde então, acompanho de perto o cres-

cimento sólido e contínuo da instituição, 
que se re"ecte na ampliação dos dividen-
dos arrecadados pelo Sector Empresarial 
do Estado, contribuindo signi!cativamen-
te para as contas públicas.

À frente da Direcção de Administração e Fi-
nanças (DAF), coordeno três departamen-
tos essenciais: o Financeiro, de Recursos 
Humanos e de Património. A nossa actua-
ção concentra-se em garantir a execução 
e!ciente do orçamento, zelar pela gestão 
patrimonial e promover o desenvolvimen-
to do capital humano do IGEPE.

Um marco importante para o crescimento 
da DAF foi a introdução do sistema infor-
mático de gestão, que harmonizou os pro-
cessos e trouxe avanços notáveis:

• Gestão Orçamental: A transição do 
processo manual para o informatiza-
do permitiu uma maior transparência 
e "exibilidade, assegurando uma visão 
mais clara e precisa do orçamento.

• Elaboração da Folha Salarial: Com o sis-
tema, todas as informações dos colabo-
radores, como descontos e ausências, 
são lançadas e acedidas em tempo real, 
proporcionando uma gestão de pessoal 
mais e!ciente.

• Gestão de Stock: O sistema informatizou 
o controlo dos produtos do economato, 
desde a aquisição até a requisição, agili-
zando o processo e facilitando o contro-
lo do inventário.

Ser colaboradora do IGEPE é um desa!o 
constante, mas recompensador, pois o Con-
selho de Administração impõe elevados pa-
drões que nos impulsionam a crescer, tanto 
como técnicos quanto como gestores. O am-
biente de trabalho é excelente e enriquece-
dor, com condições que favorecem o desen-
volvimento de cada colaborador. Sinto-me 
privilegiada por fazer parte desta equipe de-
dicada, que tem elevado o IGEPE a um novo 
patamar de excelência e contribuição para o 
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COLABORADOR DO IGEPE

Stélio Chang

É com grande satisfação que faço parte 
do IGEPE há 15 anos, onde tive a opor-

tunidade de crescer pro!ssionalmente e 
contribuir para o nosso progresso. Iniciei 
a minha trajectória na Direcção de Inves-
timentos, onde compreendi a importância 
de uma visão estratégica e do planeamen-
to meticuloso num ambiente dinâmico e 
desa!ador.

Actualmente, desempenho o cargo de 
Director da área de Plani!cação e Desen-
volvimento Institucional, que tem como 
objectivo assegurar que o IGEPE cresça 
não apenas em termos !nanceiros, mas 
também de forma responsável e sustentá-
vel. Além disso, ao longo desses 15 anos, 
tive a honra de liderar o Complexo Agroin-
dustrial de Chókwè como PCA e de actuar 
como Administrador Executivo da EMO-
PESCA, experiências que ampliaram a mi-
nha visão sobre a integração de sectores e 
a relevância do desenvolvimento local.

Ao longo dos 20 anos do IGEPE, testemu-
nhei transformações profundas tanto na 
instituição quanto no sector empresarial 
do Estado (SEE). Sinto-me orgulhoso por 
integrar uma equipa que se dedica a ino-
var e a adaptar-se às constantes mudanças 
do mercado, sem nunca perder de vista os 
nossos valores fundamentais. Estou entu-
siasmado para continuar a contribuir para o 
futuro do IGEPE, celebrando as conquistas 
que ainda estão por vir.

Um dos grandes marcos recentes foi a inte-
gração das empresas públicas à nossa car-
teira, consolidada pela aprovação da Lei do 
SEE, que fortaleceu o sector como um todo.
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COLABORADOR DO IGEPE

Nomier Bazo

Falar do Sector Empresarial do Estado 
(SEE) é reconhecer a relevância das ac-

tividades operacionais das empresas pú-
blicas e das empresas exclusiva ou maiori-
tariamente participadas pelo Estado para 
a economia nacional, representando um 
dos seus pilares fundamentais. As empre-
sas que integram este sector, sobretudo 
as participadas, tem prima facie como res-
ponsabilidade gerar receitas para o Estado 
e administrar os seus recursos de forma e!-
ciente. Contudo, a actuação e desempenho 
destas empresas é condicionada ao quadro 
jurídico-legal vigente que vai evoluindo 
com o tempo em função das vicissitudes 
constitucionais e das transformações so-
ciais, económicas e culturais do país.

A história do constitucionalismo económi-
co moçambicano, na base do qual se fun-
damenta o SEE, pode ser analisada em três 
fases marcantes pautadas pela: (i) Consti-
tuição de 1975 (Primeira República), que 
instituiu um modelo de economia cen-
tralmente plani!cada, (ii) Constituição de 
1990 (Segunda República), que introduziu 
a economia de mercado, e a (iii) Constitui-

ção de 2004, que consolidou os valores de 
um Estado de Direito Democrático. A revi-
são e derrogação constitucionais ocorridas 
in"uenciaram directamente na evolução e 
no funcionamento do SEE. Por maioria de 
razão e, sobretudo, para os cultores do Di-
reito, a revisão pontual da Constituição de 
2004, pela Lei nº 1/2018, de 12 de Junho, 
não é de per si constitutiva nem integrati-
va de fase histórica alguma em virtude de 
não se ter traduzido em aprovação de uma 
nova Constituição tanto mais que, os prin-
cípios estruturantes da Constituição de 
2004, a exemplo do princípio do Estado de 
Direito Democrático, não foram objecto de 
purga nem de qualquer revisão.

A reestruturação do SEE começou logo 
no ano da independência, com Decretos 
como o nº 16/1975, de 13 de Fevereiro e 
nº 18/77, de 28 de Abril, que permitiram 
ao Estado gerir empresas abandonadas e 
iniciar a privatização de activos. Ainda na 
primeira República, assiste-se à aprovação 
da Lei nº 2/81, de 30 de Setembro, que 
veio a ser revogada pela Lei nº 3/2018, de 
19 de Junho,  e que desa!ou as empresas 
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estatais a serem produtivas e rentáveis, 
transformando-se nas principais fontes de 
receita para o Estado.

Na segunda República, com a aprovação 
da Lei nº 15/91, de 3 de Agosto, o SEE 
passou por profundas transformações, 
incluindo na privatização e alienação de 
empresas estatais, tendo estabelecido um 
novo paradigma de gestão empresarial no 
país dando, igualmente, um novo ímpeto 
ao Programa de Reabilitação Económica 
(PRE) lançado em 1987, pelo Governo de 
Moçambique.

A criação do IGEPE, através do Decreto nº 
46/2001, de 21 de Dezembro, marcou um 
ponto de viragem na coordenação das 
participações do Estado nas sociedades. 
Com a sua criação, o IGEPE tornou-se inex-
tricavelmente o principal gestor das parti-
cipações sociais do Estado nos diferentes 
tipos de sociedade. Através do seu modelo 
de governação corporativa, o IGEPE tomou 
decisões colegiais e assegurou a !scaliza-
ção do desempenho !nanceiro das empre-
sas, actuando como um guardião da ges-
tão das participações do Estado.

A Lei nº 6/2012, de 8 de Fevereiro, revogada 
mais tarde pela Lei nº 3/2018, de 19 de Ju-
nho, aprovou a Lei das Empresas Públicas, 
sendo de destacar a função accionista do 
Estado exercida pelo Ministro das Finan-
ças que era, igualmente, competente para 
decidir sobre a aplicação de resultados de 
cada exercício económico. As empresas 
públicas tinham como órgãos sociais, so-
mente, o Conselho de Administração e o 

Conselho Fiscal.

A Lei nº 7/2012, de 8 de Fevereiro, que apro-
va a Lei de Base da organização e funciona-
mento da Administração Pública dispõe que 
os institutos públicos, o sector empresarial 
do Estado, para além do Banco de Moçambi-
que, fundações públicas e de fundos públi-
cos, integram a administração indirecta do 
Estado.

Pese embora, o IGEPE e o SEE serem parte da 
administração indirecta do Estado, o IGEPE 
tem por missão fundamental gerir e coor-
denar este mesmo sector, nos termos da lei. 
Hodiernamente, pode considerar-se que, 
uma das melhores conquistas para o SEE, 
do ponto de vista de marco regulatório, foi a 
aprovação da Lei nº 3/2018, de 19 de Junho, 
que em concatenação com o Regulamento 
aprovado pelo Decreto nº 10/2019, de 26 
de Fevereiro, foi designado o IGEPE como a 
entidade que gere e coordena o SEE. Se, por 
um lado, o IGEPE é uma pessoa colectiva de 
direito público, dotada de personalidade 
jurídica, com autonomia administrativa, !-
nanceira e patrimonial, por outro o SEE não 
é pessoa colectiva, mas é composto por em-
presas públicas e por empresas participadas 
pelo Estado, maxime, empresas exclusiva ou 
maioritariamente participadas pelo Estado. 
Cada uma destas empresas integrantes do 
SEE é dotada de personalidade e capacidade 
jurídicas, bem como de autonomia nas suas 
três vertentes.

Nesta nova roupagem funcional, diferente-
mente do passado, o IGEPE passa a repre-
sentar o Estado nas Assembleias Gerais, su-
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pervisiona a gestão de todas as empresas 
do SEE, elabora relatórios consolidados so-
bre o desempenho do SEE, passa a designar 
e destituir os membros dos órgãos sociais. 
Para além do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral e as 
comissões especializadas passam a integrar 
os órgãos sociais. Os planos anuais e pluria-
nuais de actividades e os respectivos orça-
mentos, a aplicação de resultados de cada 
exercício económico, enquadram-se no rol 
das competências das Assembleias Gerais. 
De natureza jurídica híbrida, o IGEPE deixou 
de ser visto apenas como uma instituição 
pública e passou a actuar de forma mais 
empresarial, sendo agora um verdadeiro 
“polícia” do SEE, pelo controlo do desempe-
nho económico-!nanceiro das empresas, 
pela dinamização da economia nacional e 
captação de receitas para o erário público. 

Feitas, de maneira resumida, as valorações 
jus-positivistas, há que manifestar o meu 
regozijo e gratidão por fazer parte desta 
família IGEPI´ANA, especialmente, ao Con-
selho de Administração, que sem medida, 
com uma visão e sentido claro de missão, 
proporciona oportunidades de aprendiza-
gem e de crescimento como pro!ssional, 
desa!ando-nos sempre a superar as me-
tas, aconselhando sempre ao trabalho em 
equipe e não de forma ensimesmada, como 
uma das ferramentas para o sucesso. Por 
conseguinte, não me parece haver dúvidas 
que, o IGEPE  seja uma autêntica escola de 
formação e !rmação de seus quadros bem 
como os do SEE.

Desde 2020, que sou parte dos quadros 

de pessoal, a conclusão é-me óbvia, com 
um Conselho de Administração como este 
que funda as suas acções na legalidade, na 
criatividade pela busca de soluções, na cul-
tura de prestação de contas e focado aos 
resultados, motivando e explorando ao 
máximo as potencialidades dos seus cola-
boradores, a instituição será cada vez mais 
credível e estratégica no panorama desen-
volvimentista nacional.

Em última análise, como desa!os imedia-
tos, há que continuar a apostar, (i) na for-
mação e capacitação dos colaboradores, 
(ii) na promoção de trocas de experiên-
cias com instituições do gênero a nível da 
SADC e dos PALOPs, (iii) na exigência de 
mais transparência e cultura de prestação 
de contas às empresas, sobretudo, na ges-
tão de capitais públicos, (iv) na consolida-
ção dos “ganhos” da Lei nº 3/2018, de 19 
de Junho (v) na conclusão do processo de 
revisão do Estatuto de Gestor Público, bem 
como dos estatutos das empresas públicas 
e na aprovação dos regulamentos de con-
tratação de empreitada de obras, forneci-
mento de bens e prestação de serviços às 
empresas do SEE, entre outros. 
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COLABORADORA DO IGEPE

Choi Wá

Chamo-me Choi Lin Wá, sou licenciada 
em Gestão de Empresas e possuo uma 

pós-graduação em Gestão de Projectos. 
Iniciei minha trajectória no IGEPE em 2007, 
e já estou há 17 anos nesta grande casa.

Fui admitida como técnica na Direcção 
de Controlo das Participadas, no Departa-
mento de Controle e Acompanhamento de 
Empresas. Desde então, passei por outras 
direcções e departamentos, com destaque 
para o Departamento de Alienação e Li-
quidação de Empresas, onde actuei como 
Chefe de Departamento por sete anos. Ao 
longo do meu percurso, tive a oportunida-
de de trabalhar com pro!ssionais que mui-
to contribuíram para o meu crescimento, 
pelos quais sou profundamente grata.

Actualmente, como Chefe do Departa-
mento de Controle e Acompanhamento 
de Empresas, vejo como a experiência ad-
quirida ao longo dos anos tem sido essen-
cial no meu dia a dia. Quando ingressei, 
o IGEPE tinha apenas cinco anos de exis-
tência e enfrentava grandes desa!os, com 
foco na resolução de questões relaciona-

das ao passivo laboral das empresas privati-
zadas (salários em atraso, indemnizações, e 
regularização da situação contributiva junto 
à segurança social). Mesmo sendo accionis-
ta minoritário, o Estado, em muitos casos, 
foi chamado a intervir, devido ao abandono 
por parte dos accionistas maioritários e à sua 
responsabilidade social.

A partir de 2016, com menos pressão sobre 
essas questões e, principalmente, com uma 
carteira de participações mais reduzida, de 
279 para 109, redirecionamos o foco do IGE-
PE para uma gestão mais acutilante das par-
ticipações do Estado.

Em 2019, com a aprovação da Lei n.º 3/2018, 
de 19 de Junho, que estabelece os princípios 
e regras aplicáveis ao Sector Empresarial do 
Estado, o nosso escopo de atuação cresceu, 
pois passamos a gerir igualmente as empre-
sas públicas. Foi uma experiência única a 
participação no processo de conformação 
das empresas públicas com a lei, de organi-
zação, entre outras.

Assinalo entre os marcos alcançados os se-
guintes: (i) o aumento da contribuição das 
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receitas de capital ao tesouro público, (ii) a 
reestruturação !nanceira e operacional das 
empresas, (iii) o reforço dos mecanismos de 
prestação de contas, trazendo mais trans-
parência à gestão das empresas do SEE; e 
(iv) a apresentação do relatório consolida-
do das contas do SEE.

Sinto-me uma felizarda por fazer parte 
desse processo de transformação e cres-
cimento, evidenciado pelo desempenho 
económico-!nanceiro das empresas.
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COLABORADORA  DO IGEPE

Aminate Bachir

Ingressei nesta instituição em Novembro 
de 2011, cheia de entusiasmo e determi-

nação, iniciando a minha trajectória na Di-
recção de Administração e Finanças (DAF), 
onde actuei como tesoureira e contabilis-
ta. Posteriormente, fui integrada à Direc-
ção de Controlo das Participações (DCP) 
como gestora de participações. Ao longo 
dessa caminhada, posso a!rmar que vivi 
experiências pro!ssionais valiosas e en-
riquecedoras. Desde o início, fui acolhida 
por uma equipe dedicada, empenhada na 
missão de gerir e coordenar o Setor Em-
presarial do Estado (SEE).

Em 2018, recebi o desa!o de coordenar as 
actividades do Departamento de Recursos 
Humanos, novamente na DAF. Esse novo 
papel foi crucial para que eu aprofundasse 
o meu entendimento sobre os processos e 
a cultura organizacional do IGEPE.

Sinto-me honrada por ter contribuído para 
o crescimento do SEE, especialmente no 
que tange à gestão do capital humano. En-
tre as conquistas mais marcantes, destaco 

o processo de enquadramento dos colabo-
radores, que, por muito tempo, havia perma-
necido estagnado. Este processo foi repleto 
de desa!os, mas trouxe inúmeras vitórias 
que não só impulsionaram a minha carreira, 
como também me proporcionaram um en-
tendimento mais profundo das dinâmicas 
do sector de recursos humanos. Os benefí-
cios resultantes deste trabalho não foram 
apenas organizacionais, mas também pes-
soais, in"uenciando positivamente a vida de 
cada colaborador. A sensação de ter contri-
buído para o bem-estar de todos é indescri-
tível e profundamente grati!cante.

Ao longo desses 13 anos, desenvolvi uma 
maior resiliência, aprendi a trabalhar em 
equipe e a enfrentar desa!os com determi-
nação. Foram muitas as conquistas e obstá-
culos superados, mas o mais importante foi 
o crescimento pessoal e pro!ssional que ex-
perimentei durante essa notável jornada. Ao 
olhar para trás, sinto orgulho em ver o quan-
to evoluí como pro!ssional e como pessoa.

Quero expressar a minha profunda gratidão 
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a todos que !zeram parte dessa trajectó-
ria e que tanto contribuíram para o meu 
aprendizado. Sinto imenso orgulho em fa-
zer parte desta instituição e espero conti-
nuar oferecendo o meu trabalho e dedica-

ção, contribuindo para o seu sucesso nos 
anos que virão.
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COLABORADOR DO IGEPE

Bruce Rodrigues

Foi com grande satisfação e alegria que, 
em 2014, ingressei no quadro de pes-

soal do IGEPE, por meio de um concurso 
público para a vaga de Gestor de Portfólio, 
função recém-criada que viria a dar maior 
ímpeto à operacionalização das decisões 
tomadas nas assembleias-gerais e ao cum-
primento dos planos de actividades e de 
orçamento das empresas participadas 
pelo Estado.

Como já mencionado, a criação desta fun-
ção exigiu de cada integrante da equipe 
maior dinamismo e integração em prol 
da instituição, pois parte de nós domina-
va fórmulas e teorias, mas tínhamos plena 
consciência de que a experiência viria com 
o tempo e com a prática diária.

Além das actividades de monitoria e acom-
panhamento da situação do desempenho 
!nanceiro e económico das empresas par-
ticipadas pelo Estado, fui também desa-
!ado a lidar com o processo de alienação, 
dissolução e liquidação de empresas técni-
ca e economicamente falidas.

Esse segundo processo exigia ainda mais, 
pois envolvia uma componente emocional 
signi!cativa, dado que o maior “calcanhar 
de Aquiles” era a incapacidade do Estado em 
remunerar os trabalhadores afectados por 
essa infeliz e triste situação. Foram momen-
tos bastante constrangedores e emocionan-
tes, já que muitas vezes éramos obrigados 
a encorajar a comissão de trabalhadores a 
transmitir calma e paciência aos demais. No 
entanto, questionávamo-nos: como manter 
um chefe de família calmo e paciente sem 
salários há mais de 5 anos?

Após o meu período na Direcção de Contro-
le das Participações, tive a honra e o privilé-
gio de ser convidado a coordenar o Departa-
mento Financeiro. Nos primeiros tempos, a 
função exigiu maior dedicação e empenho, 
pois era necessário, antes de tudo, com-
preender a dinâmica e o nível de compro-
metimento da equipe com o trabalho.

Nesses momentos, a tónica instituída foi a 
de que os objectivos individuais jamais de-
veriam suplantar os colectivos, e qualquer 
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desalinhamento comprometeria todo o 
grupo. Conseguindo criar essa cultura de 
equipe, o trabalho se tornou muito mais 
facilitado. Contudo, houve situações que 
fugiram ao nosso controlo enquanto de-
partamento, como a realização de Assem-
bleias-Gerais para aprovação de Relatórios 
e Contas das empresas, o que in"uenciava 
directamente as contas do IGEPE.

Ao longo desse período, com todas as di!-
culdades que surgiram no percurso, conse-
guimos apresentar as contas da instituição 
dentro dos prazos estabelecidos por lei, evi-
tando, assim, a desclassi!cação pelos nos-
sos auditores externos.

Essas conquistas foram possíveis não ape-
nas pela contribuição intrínseca do grupo, 

mas também pelo apoio da liderança ins-
titucional, que nunca mediu esforços para 
capacitar os colaboradores, tanto a nível 
nacional quanto internacional.

Não menos importante foi o contributo 
de cada colega. Desde o pessoal de apoio 
e a segurança, até os directores das áreas, 
todos fazem parte do nosso dia a dia, com 
maior ou menor a!nidade, mas, no !nal, 
com os mesmos objectivos: tornar o IGEPE 
uma instituição de excelência na Gestão 
das Participações do Estado.
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COLABORADOR DO IGEPE

Elídio Matimbe

Ingressei no IGEPE em 2015 como técni-
co de contas, após ter estagiado na ins-

tituição em 2011, no Departamento de 
Contabilidade e Finanças. Desde então, 
participei na produção de informação con-
tabilística, tanto para o sector público, res-
pondendo à necessidade de prestação de 
contas, quanto para o sector privado, dado 
que o IGEPE gere questões das empresas 
do Estado regidas por normas privadas.

Ao longo dos anos, testemunhei um cres-
cimento exponencial nas receitas gera-
das para o erário público, que saltaram de 
612,50 milhões de MT em 2016 para 7,74 
mil milhões de MT em 2022. Esse aumento 
também impactou as despesas do IGEPE, 
especialmente nas operações !nancei-
ras do Estado, cujo orçamento evoluiu de 
160,20 milhões de MT em 2016 para 2,59 
mil milhões de MT para 2022.

O orçamento de funcionamento do IGE-
PE seguiu a mesma tendência, passando 
de 130,50 milhões de MT em 2016 para 
515,40 milhões de MT em 2022. Este cresci-

mento tanto de receitas quanto de despesas 
impôs à Direcção de Administração e Finan-
ças (DAF) novos desa!os na gestão dos pro-
cessos de pagamentos, especialmente em 
relação às despesas de saneamento !nan-
ceiro das empresas sob a responsabilidade 
do IGEPE.

Em 2015, todo o controlo orçamental era 
feito via Excel e o sistema de contabilidade 
exigia imputação manual de dados. Hoje, o 
controlo orçamental é gerido por um siste-
ma moderno que se integra à contabilidade, 
promovendo uma maior e!ciência e moder-
nização dos sistemas de gestão do IGEPE.

Do IGEPÃO

A aprovação da Lei nº 3/2018, de 19 de Ju-
nho, trouxe uma nova dimensão ao sector 
empresarial do Estado (SEE), pois além das 
empresas participadas, passou a englobar 
também as empresas públicas. Essa legis-
lação previu a consolidação das contas do 
SEE, culminando na elaboração das primei-
ras contas consolidadas do sector de acordo 
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com as Normas Internacionais de Relato Fi-
nanceiro (NIRF). Esse processo tem sido re-
petido anualmente, com as contas de 2019 
a 2022 já concluídas.

Participar da consolidação dessas contas é 
mais que uma formalidade legal; é uma de-
monstração de compromisso com a trans-
parência e a prestação de contas ao público 
sobre o desempenho do SEE.

Fazer parte da família IGEPE tem sido um 
privilégio e uma experiência grati!cante, 
que contribuiu imensamente para o meu 
crescimento pro!ssional e pessoal.
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estabelece os Princípios e Regras 
Aplicáveis ao SEE.

Para fortalecer a gestão e o controlo das 
participações do Estado, o IGEPE deve in-
vestir continuamente na formação e capa-
citação de seus quadros. É essencial que 
os pro!ssionais adquiram conhecimentos 
aprofundados em cada área do SEE.

Além disso, o IGEPE deve considerar a aqui-
sição de património imobiliário, aumentar 
seu capital social e estabelecer representa-
ções em países que possam agregar valor 
ao desenvolvimento do país. Essas repre-
sentações poderiam estar vinculadas às 
embaixadas e consulados de Moçambique 
no exterior, especialmente nas áreas eco-
nómica e comercial, para promover e cap-
tar investimentos.

Esses desa!os estão directamente alinha-
dos com a Visão, Missão e Objectivos do 
IGEPE. A instituição visa ser uma referência 

na dinamização e gestão do sector empre-
sarial participativo do Estado, contribuindo 
para o desenvolvimento do país. O objectivo 
é gerir as participações do Estado de acordo 
com princípios de boa governação, catalisar 
novas iniciativas de investimento público e 
privado, e aumentar a receita proveniente 
de dividendos das sociedades participadas. 
Para isso, é fundamental deixar para trás as 
práticas do passado e focar na maximização 
dos lucros, contribuindo signi!cativamente 
para o desenvolvimento nacional.

A união, coerência, dinamismo e conheci-
mento na gestão das participações do Es-
tado são fundamentais para o progresso da 
instituição e do país.
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COLABORADORA DO IGEPE

Carla Queiroz

O impacto social do IGEPE é grande

O IGEPE – Instituto de Gestão das Partici-
pações do Estado – é uma instituição 

criada pelo Estado com a !nalidade de gerir 
suas participações em sociedades comer-
ciais.

A criação do IGEPE representou um marco 
crucial na reestruturação do Sector Empre-
sarial do Estado (SEE), especialmente em 
termos de gestão, coordenação e controlo 
das participações sociais do Estado, incluin-
do a alienação de participações em secto-
res não estratégicos, transferindo essas fun-
ções para a iniciativa privada.

É grati!cante ver con!rmada a ideia de que 
as participações do Estado deveriam ser 

administradas por uma entidade que actua 
na Administração Indirecta do Estado, e de 
forma autónoma, tendo um dos objectivos 
principais gerar receitas de capital para 
o tesouro público. A criação de uma 
entidade com per!l empresarial, apesar 
de ser pública, mostrou-se o modelo mais 
adequado para exercer as competências 
atribuídas.
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COLABORADORA DO IGEPE

Ana Balango

IGEPE como factor de dinamização e 
gestão do SEE

Ingressei no Instituto de Gestão das Par-
ticipações do Estado (IGEPE) desde a sua 

criação em 21 de Dezembro de 2001, tendo 
sido transferida do Gabinete de Gestão das 
Participações do Estado (GAGEPE), onde es-
tive de 1998 a 2001, instituição predecesso-
ra do IGEPE.

Durante estes 20 anos de existência do IGE-
PE, acompanhei diversas reformas com o 
objectivo de tornar a instituição mais dinâ-
mica e capaz de atender às exigências do 
SEE e do mercado em geral.

A aprovação da Lei n.º 3/2018, de 19 de ju-
nho, que estabelece os princípios e regras 
aplicáveis ao SEE, marcou um novo para-
digma na dinamização e gestão do sector. 
Esta legislação não apenas melhorou a in-
teração com as empresas, mas também 
fortaleceu a capacidade de intervenção na 

gestão do sector e a captação de receitas 
provenientes de dividendos das sociedades 
participadas.

Actualmente, vejo o IGEPE como uma insti-
tuição com um signi!cativo impacto na es-
fera sócio-económica do país, dada a vasta 
carteira de empresas que compõem o seu 
portfólio e as diversas áreas em que cada 
uma delas actua.

Espero continuar a contribuir como colabo-
radora do IGEPE para o desenvolvimento da 
instituição e do país como um todo. Com o 
apoio dos colegas, desejo seguir crescendo 
em todos os aspectos.

Agradeço ao IGEPE e a todos os colaborado-
res que, de forma dedicada e incansável, tra-
balham para fazer do IGEPE uma instituição 
cada vez melhor.
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COLABORADORA DO IGEPE

Ilcar Rodrigues

risco de parar no tempo e claudicar tecnica-
mente na tramitação processual a nível dos 
serviços. É importante ressaltar que agregar 
valor não é algo que simplesmente acontece 
ou venha de fora; pelo contrário, é uma von-
tade interna de oferecer mais do que o espe-
rado. O IGEPE fez com que eu desenvolves-
se essa capacidade de prontidão, tendo em 
conta a diversidade dos assuntos tratados, 
para apoiar qualquer necessidade e sempre 
em prol dos interesses da instituição, de for-
ma solícita, precisa e concisa.

Estar no IGEPE é a garantia de aprendizado 
contínuo, onde lido com diversos assuntos, 
todos tratados com pro!ssionalismo, cor-
tesia e sigilo, obedecendo constantemente 
aos nossos valores, missão e visão, necessá-
rios para alcançar os objectivos primordiais 
da instituição.

Desde a sua criação, o IGEPE passou por vá-
rias metamorfoses. Nos primeiros anos, es-
teve um pouco desviado da sua missão de 
gerir as participações do Estado, focando-se 
na resolução de problemas remanescentes 

Ambiente de trabalho de harmonia, mas 
também desa!ador.

O IGEPE-Instituto de Gestão das Parti-
cipações do Estado, criado em De-

zembro de 2001, com a !nalidade de gerir, 
coordenar e controlar as participações do 
Estado, é um complemento da minha vida, 
um lar fora de casa. O IGEPE trouxe-me 
verticalidade no acúmulo de experiências 
e vivências, um aprendizado para toda a 
vida. Aprendi muito e tive a oportunidade 
de construir relacionamentos de amizade 
pro!ssional bastante sólidos. Sou grata por 
fazer parte da família IGEPE, pois é algo de-
sa!ador, mais que uma simples remunera-
ção mensal ou cargo de relevo. A cada dia, 
procuro responder cabalmente aos interes-
ses da Instituição.

Nestes anos, o IGEPE despertou em mim 
a necessidade de autoformação de forma 
permanente e contínua, um marco impor-
tante na vida. A dinâmica impressa na pros-
secução das actividades institucionais no 
dia-a-dia não permite estagnação, sob o 
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dos processos de privatização das empre-
sas: situações de empresas paralisadas, sa-
lários em atraso, empresas abandonadas 
pelos adjudicatários e a necessidade de 
sanear a carteira, retirando aquelas sem 
interesse económico para o Estado através 
do desinvestimento público no sector em-
presarial. Gerir a massa falida de empresas 
inoperantes foi desa!ador, com muitos 
processos especí!cos que precisavam ser 
fechados e trabalhadores indemnizados. 
O grande foco, além de ter uma carteira 
limpa e saudável, era estabelecer o IGEPE 
como um vector único na actuação do Es-
tado a nível empresarial, criando uma en-
tidade dinâmica e operacional com carac-
terísticas empresariais para a gestão das 
participações do Estado.

Essa acção estratégica foi recentemente 
concretizada com a aprovação da Lei n.º 
3/2018, de 19 de Junho, apelidada de Lei 
do SEE, que estabelece os princípios e re-
gras aplicáveis ao sector empresarial do Es-
tado, ampliando a actuação do IGEPE com 
a entrada das empresas públicas sob sua 
tutela. Foram momentos delicados que 
exigiram paciência, determinação e muito 
trabalho.

Vejo o IGEPE no caminho certo para levar 
a bom porto a grande responsabilidade 
de dirigir as participações do Estado, pois 
possui ferramentas e está constantemente 
aprimorando os seus instrumentos para a 
prossecução dos objectivos incumbidos.

O ambiente de trabalho é harmonioso e 
desa!ador. Há muita humildade e con-
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cordância nos relacionamentos entre os co-
legas, sendo agradável estar nesta família 
“Igepiana”. O trabalho em equipe é de total 
pertença, criando um clima de unidade e 
união.

O IGEPE deve continuar a ser uma Instituição 
de excelência na gestão das participações 
do Estado, atenta às inovações e capacitan-
do os seus colaboradores conforme as exi-
gências do mercado, sem perder o seu papel 
intrínseco de gerir e!cientemente as parti-
cipações do Estado. Para tal, os funcionários 
devem estar altamente formados para res-
ponder, apoiar e acompanhar as empresas 
do SEE com o brio pro!ssional característico, 
criando incentivos permanentes, e fazendo 
jus ao adágio popular: “pessoas felizes fazem 
uma empresa melhor”.

Por outro lado, o IGEPE deve ver a governa-
ção corporativa como uma forte aliada na 
administração das empresas, com procedi-
mentos e princípios que constituem valores 
e regras de gestão empresarial e comporta-
mento dos administradores, permitindo a 
instituição acompanhar melhor os executi-
vos e os recursos alocados, garantindo trans-
parência, responsabilização e prestação de 
contas, além de mitigar con"itos entre a tu-
tela/IGEPE e os gestores.
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COLABORADORA DO IGEPE

Albertina Moisés Vilanculos

sempenhou um papel vital no desenvol-
vimento do SEE, mas também na minha 
evolução pessoal e pro!ssional. Graças ao 
apoio contínuo da instituição às suas po-
líticas de formação, pude avançar acade-
micamente, alcançando o nível superior 
em Gestão de Recursos Humanos. Esta 
formação, apoiada pelo IGEPE, reforçou a 
importância da quali!cação contínua para 
melhor servir o SEE.

A dinâmica institucional do IGEPE desper-
tou em mim a necessidade de autoforma-
ção permanente e contínua. Considero 
isso um marco fundamental na minha vida, 
uma vez que me proporcionou o desenvol-
vimento de competências que me permi-
tem contribuir de forma mais e!caz para as 
actividades da instituição.

O impacto do IGEPE no desenvolvimento 
do país é evidente. A sua visão clara de ser 
uma referência na gestão do SEE é tangí-
vel. Através da sua missão de gerir as par-
ticipações do Estado, assegura-se não só a 
prestação de contas, mas também a gera-

O IGEPE é, sem dúvida, uma instituição 
de referência na dinamização e ges-

tão do Sector Empresarial do Estado (SEE), 
cuja missão central é gerir as participações 
do Estado e promover novas iniciativas de 
investimento, tanto públicas quanto priva-
das.

A minha jornada no IGEPE começou antes 
mesmo da sua criação, em 14 de Abril de 
1998, quando integrei o Gabinete de Ges-
tão das Participações do Estado (GAGEPE) 
como assistente administrativa. Desde en-
tão, tive a oportunidade de testemunhar 
e participar activamente no processo de 
transição para o Instituto de Gestão das 
Participações do Estado (IGEPE), criado pelo 
Decreto nº 46/2001, de 21 de Dezembro. O 
IGEPE nasceu para gerir de forma e!ciente 
as participações do Estado em diversas em-
presas e instituições, contribuindo para a 
designação e destituição de membros dos 
órgãos sociais dessas entidades, sempre em 
conformidade com a lei.

Ao longo desses anos, o IGEPE não só de-
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ção de dividendos que fortalecem o tecido 
económico nacional.

Tenho orgulho de fazer parte desta histó-
ria e de contribuir para o contínuo sucesso 

do IGEPE ao longo destes 20 anos.
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COLABORADORA DO IGEPE

Alda Chibjana 

A instituição tem investido na criação de 
estratégias de crescimento através do es-
tabelecimento de metas e objectivos de 
curto, médio e longo prazos, na projecção 
realista de receitas e despesas, na escalabi-
lidade de seus processos e na inovação na 
gestão do SEE, gerando resultados positi-
vos e notórios.

O IGEPE tem apostado na formação de 
equipes de alta performance, engajadas, 
produtivas e motivadas, o que impulsiona 
o seu crescimento. A atenção ao desenvol-
vimento de habilidades e competências 
dos seus colaboradores não só atrai talen-
tos como também os retém, fortalecendo 
ainda mais a instituição.

Bem-haja ao IGEPE, ao Conselho de Admi-
nistração e a todos os seus colaboradores 
pelos 20 anos de dedicação e compromis-
so com a instituição.

É com imensa gratidão e orgulho que faço 
parte do Instituto de Gestão das Parti-

cipações do Estado (IGEPE), contribuindo 
para o seu crescimento e testemunhando 
o impacto signi!cativo que ela tem gerado 
na sociedade ao longo dos últimos anos. 
Desejo profundamente que esta instituição 
mantenha o nível de excelência que alcan-
çou, sempre em busca de melhorias e de 
um crescimento contínuo, rumo a um futu-
ro mais próspero para o Sector Empresarial 
do Estado (SEE).

O IGEPE, criado pelo Decreto n.º 46/2001, 
de 21 de Dezembro, tem como principal 
missão gerir as participações !nanceiras do 
Estado, adquiridas através do processo de 
reestruturação do sector empresarial. Além 
de gerir as empresas participadas, o IGEPE 
actua como provedor de serviços técnicos 
e acompanha a gestão de processos que 
possuem impacto signi!cativo em diversas 
áreas do Estado. Com esta missão, o IGE-
PE trabalha para reforçar a capacidade de 
gestão nas empresas do SEE, promovendo 
a prestação de contas e a captação de re-
ceitas.
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COLABORADORA DO IGEPE

Alexandra Viola

Estado. Foram implementados programas 
de capacitação em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Governação Corporativa (IBGC) 
e o IOD Moçambique, e o impacto deste tra-
balho foi notável: as empresas passaram a 
focar mais na qualidade de suas operações, 
desenvolvendo programas de certi!cação 
e fortalecendo os seus órgãos sociais. Em 
2012, foi introduzida a !gura do gestor de 
portfólio no IGEPE, e este progresso pavi-
mentou o caminho para a década seguinte.

Na última década, o IGEPE alcançou uma 
nova fase de maturidade. Foi um período 
de trabalho árduo e dedicação, de todos os 
colegas, com destaque para a liderança da 
instituição. A criação de legislação especí!-
ca para o Sector Empresarial do Estado (SEE) 
trouxe uma maior organização e clareza, e a 
integração das empresas públicas na gestão 
do IGEPE e permitiu um crescimento signi-
!cativo, com melhores resultados para o 
sector. Os desa!os que enfrentamos hoje, 
são superáveis, devido à solidez da estrutura 
organizacional, à clareza de orientação e ao 
contínuo saneamento da carteira de empre-
sas, processo que se consolidou nesta última 
década.

Iniciei a minha trajectória no IGEPE em Ju-
lho de 2007, e desde então, tenho tido o 

privilégio de trabalhar em diversas áreas, 
o que enriqueceu a minha experiência 
pro!ssional. Nos primeiros anos, actuei 
no Gabinete Técnico, integrando a equipa 
de juristas. Em 2008, participei na criação 
do Departamento de Recursos Humanos, 
onde permaneci por 10 anos, até ser afec-
ta à Direcção de Governação Corporativa, 
função que ocupo até à data.

A primeira década do IGEPE foi de gran-
des desa!os, caracterizado principalmen-
te pelo saneamento e segregação de um 
universo de mais de 264 empresas, muitas 
das quais enfrentavam sérias di!culdades, 
particularmente com o passivo laboral. 
Esse cenário exigiu uma intervenção estra-
tégica e urgente do IGEPE, que com empe-
nho permitiu a redução da carteira de em-
presas para as 60 actuais, a grande maioria 
com uma gestão mais sã e e!ciente.

De 2008 até à data, a Governação Corpora-
tiva ganhou maior relevância, não só foca-
da nas empresas, mas também na indução 
de gestores públicos e representantes do 
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Ao longo dessa trajectória, nós, trabalha-
dores, também evoluímos. Bene!ciamos 
de um aprendizado único, e o nosso cres-
cimento re"ecte-se nas competências que 
adquirimos. Quando entrei no IGEPE, éra-
mos apenas 36 trabalhadores. O número 
foi subindo e foi criado o Departamento 
de Recursos Humanos, com uma vertente 
interna e outra externa, esta última dedica-
da aos gestores públicos e representantes 
do Estado – função que, actualmente, é de-
sempenhada pela Direcção de Governação 
Corporativa. Actualmente, somos 65, uma 
força laboral especializada, dedicada e ali-
nhada com as funções que desempenha.

Nas duas décadas, o IGEPE foi sempre con-
duzido por liderança forte e bem orientada, 
ajustada aos desa!os de cada momento. 

Essa visão abrangente é claramente visível 
no crescimento contínuo da instituição. 
Hoje, temos uma liderança que continua a 
desempenhar um papel crucial para o nos-
so sucesso, preparando com excelência e 
determinação os alicerces do futuro, tanto 
da instituição quanto de todo o SEE.

Todo esse percurso deixou uma marca 
profunda nos trabalhadores do IGEPE. En-
frentamos grandes desa!os, adquirimos 
uma valiosa experiência e desenvolvemos 
as nossas capacidades. É grati!cante reco-
nhecer que fazemos parte de uma institui-
ção que muito contribui para o desenvolvi-
mento do nosso país.
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COLABORADOR DO IGEPE

Altino Matias Xavier

Ingressei no Instituto de Gestão das Parti-
cipações do Estado (IGEPE) em 2003, após 

uma experiência no Secretariado Técnico 
de Administração Eleitoral (STAE), onde 
actuei entre 1999 e 2003, dedicando-me à 
gestão de processos eleitorais do ponto de 
vista tecnológico.

O IGEPE é a entidade responsável pela 
gestão, controlo e coordenação das parti-
cipações do Estado em diversas socieda-
des, incluindo a privatização e alienação 
de propriedades e participações sociais, 
sempre em conformidade com as normas 
e princípios que regem o SEE. Com a mis-
são de dinamizar o sector empresarial do 
Estado (SEE) e contribuir para o desenvol-
vimento do país, o IGEPE se compromete 
a gerir essas participações com base em 
princípios de boa governação, promoven-
do novas iniciativas de investimento que 
visem fortalecer a capacidade de gestão e 
aumentar a arrecadação de receitas para o 
Estado.

Durante o meu percurso pro!ssional no IGE-
PE, sinto-me grati!cado por ter contribuído 
para a construção e crescimento da institui-
ção, bem como pelo aprendizado nas áreas 
correlatas. Como pro!ssional do IGEPE, tive 
a oportunidade de impulsionar o desenvol-
vimento das plataformas tecnológicas em 
várias frentes, tais como: desenho e imple-
mentação da rede estruturada de dados e 
voz do IGEPE; desenvolvimento de compe-
tências nas áreas de administração de siste-
mas, redes e servidores; modernização das 
tecnologias de informação e comunicação; 
participação em diversas implementações 
de sistemas, como os de contabilidade da 
“Sort” e o PHC nos seus diferentes módulos; 
participação na implementação do e-SISTA-
FE; participação nos órgãos sociais das em-
presas, como o Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal e Mesa da Assembleia-Geral, 
entre outros; contribuição activa na imple-
mentação da plataforma de consolidação 
das contas das empresas que integram o 
SEE; e desenho e implementação do site do 
IGEPE, além da gestão dos seus conteúdos.
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O impacto social do IGEPE é amplamente 
visível, começando pelo saneamento da 
carteira de participações, a reestruturação 
das empresas do SEE a avaliação contínua 
dos gestores. Para ampliar ainda mais a sua 
contribuição à sociedade, o IGEPE deve, 
além de alienar e liquidar empresas que 
não agregam valor, investir na aquisição 
de participações em empresas de diversas 
áreas e na especialização dos colaborado-
res em gestão de participações.

Além disso, após consolidar internamente 
as suas operações, o IGEPE deveria 
expandir sua actuação em investimentos 
fora do país, contribuindo ainda mais para 
o desenvolvimento económico nacional.
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COLABORADORA DO IGEPE

Ana Ponzole

Quando o IGEPE foi criado em 2001, 
a instituição ainda não dispunha de 

instalações próprias. Passados seis anos, 
em 2007, devido ao empenho de todos e 
aos desa!os que surgiram, surgiu a neces-
sidade de adquirir um imóvel para sediar o 
IGEPE. Foi então adquirido um edifício de 
seis andares na Rua de Mukumbura nº 363, 
Bairro da Polana Cimento, onde o IGEPE se 
instalou e continua operando até hoje.

No entanto, o imóvel adquirido era origi-
nalmente destinado a residências, e não 
a escritórios, o que representou um novo 
desa!o: a necessidade de adequação para 
uso corporativo. Isso incluiu a adaptação 
do elevador, concebido para uso domés-
tico, para suportar o tráfego constante de 
pessoas e bens característico de um am-
biente de escritórios.

Após a aquisição do imóvel, outro desa!o 
foi o de equipar o edifício com mobiliário 
de escritório adequado e equipamentos 
informáticos diversos. Esse desa!o foi su-
perado com sucesso, incluindo a aquisição 

de um gerador capaz de alimentar todo o 
edifício, inclusive o elevador, em caso de fa-
lha no fornecimento de energia eléctrica.

À medida que o IGEPE crescia, aumentava 
também a ambição de expandir o seu pa-
trimónio. Em 2012, foi adquirido mais um 
imóvel no Condomínio da DOMUS, no Bairro 
da Costa do Sol, destinado a funcionar como 
casa protocolar.

Em 2017, através da Direcção Nacional do 
Património do Estado (DNPE), o IGEPE rece-
beu um imóvel de três andares, localizado 
na Rua de Faralay nº 76, no Bairro da Som-
merschield. Este imóvel passou a ser utiliza-
do como casa protocolar, enquanto o imóvel 
do Condomínio da DOMUS foi convertido 
em casa de serviço.

Ao longo deste período, tive o privilégio 
de actuar como Gestora do Património do 
IGEPE. Meu maior desa!o foi, além de ge-
rir e conservar o património, inventariar e 
cadastrar todo o acervo móvel e imóvel da 
instituição nos sistemas e-Património e PHC 
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(Imobilizado), gerando !chas de inventário 
e respectivas etiquetas. Também fui respon-
sável por realizar as reintegrações e amor-
tizações dos bens tangíveis e intangíveis. 
Esta informação é incorporada anualmente 
na DNPE e apresentada na Conta de Gerên-
cia do Ministério da Economia e Finanças.

Com satisfação, posso dizer que todo o pa-
trimónio mobiliário, imobiliário, e de trans-
porte do IGEPE está inventariado e cadas-
trado nos sistemas apropriados, com as 
respectivas reintegrações e amortizações 
realizadas anualmente. Além disso, propus 
e realizei o abate de bens móveis obsole-
tos que não mais serviam ao património do 

IGEPE.

Ao longo destes 20 anos, o IGEPE experi-
mentou um crescimento signi!cativo no 
seu património, incluindo bens mobiliá-
rios, imobiliários e de transporte.

Parabéns IGEPE pelos seus 20 anos! Bem-
-haja o Conselho de Administração e meus 
colegas pelo aprendizado e caminhada 
conjunta!
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COLABORADORA DO IGEPE

Assiate Aboudou Manuel

Gostaria de compartilhar um pouco 
mais sobre a minha trajectória no IGE-

PE. Iniciei a minha jornada na instituição 
em Março de 2014, com apenas 19 anos, 
motivada pelo desejo de realizar um está-
gio que me permitisse concluir o curso de 
Contabilidade e Gestão, almejando assim a 
obtenção do grau técnico pro!ssional.

Durante o período de estágio, a minha ex-
periência foi dividida em duas fases distin-
tas:

a) Gestão: Comecei na área de gestão, sob 
a supervisão da Direcção de Controlo das 
Participações. Nesta fase, adquiri conhe-
cimentos práticos elaborando relatórios, 
actas, ofícios, análises de balanço e ba-
lancetes das empresas. Esse período foi 
fundamental para compreender o papel 
desempenhado pelo IGEPE nas empresas 
participadas, reconhecendo a responsabi-
lidade que detém como representante do 
accionista Estado.

b) Contabilidade: Após essa fase de apren-

dizado na gestão, concentrei-me na área 
contabilística, integrando a Direcção de Fi-
nanças. Aqui, re!nei as habilidades como 
emissão de requisições, preenchimento de 
cheques, controlo bancário e lançamento de 
registos contabilísticos no Sistema PHC. Pos-
teriormente, passei a ser responsável pela 
reconciliação bancária dos registros conta-
bilísticos efectuados.

Em virtude do volume substancial de tra-
balho, estendi o meu estágio na Direcção 
de Finanças, culminando, em Novembro do 
mesmo ano, na minha contratação como 
secretária administrativa do departamen-
to. Além das tarefas administrativas, prestei 
apoio à tesouraria nos processos de paga-
mento de salários e indemnizações das em-
presas em fase de liquidação.

Em Maio de 2015, fui promovida de secretá-
ria administrativa a tesoureira, em reconhe-
cimento à minha dedicação e desempenho. 
Assumir o cargo de tesoureira foi um grande 
desa!o, exigindo concentração, honestida-
de e organização. Motivada a aprofundar os 
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meus conhecimentos, inscrevi-me no curso 
superior de Contabilidade e Auditoria, após 
obter o grau técnico pro!ssional, com o ob-
jectivo de obter uma licenciatura.

Na Direcção de Finanças, testemunhei de 
perto o crescimento do IGEPE em termos 
de comprometimento na execução das 
despesas. Em 2015, o nosso orçamento de 
funcionamento era de cerca de 141 milhões 
de Meticais, e para as Operações Financei-
ras Activas do Estado era de cerca de 498 
milhões de Meticais. Em 2022, o orçamento 
de funcionamento aumentou para cerca de 
311 milhões de Meticais, e para as Opera-
ções Financeiras Activas do Estado atingiu 
2.587 milhões de Meticais.

O IGEPE desempenhou um papel crucial no 
meu crescimento pro!ssional, emocional 
e pessoal. Casei-me em 2019 e tornei-me 
mãe em 2021. Após retornar da licença de 
maternidade, fui informada da minha inte-

gração no Departamento de Contabilida-
de como contabilista. Embora tenha sido 
um choque, devido à minha experiência 
na tesouraria, percebi que essa mudança 
era uma oportunidade valiosa para apro-
fundar os meus conhecimentos na área 
de contabilidade, que é a minha formação 
académica.

Durante os 8 anos em que o IGEPE celebra 
duas décadas, !z parte do seu desenvol-
vimento, enfrentando mudanças, crises e 
celebrando vitórias. Sinto-me grata e or-
gulhosa por fazer parte desta instituição e 
pela pessoa em que me tornei a cada dia.

Agradeço a todos os colegas que contri-
buem diariamente para essa transforma-
ção.
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COLABORADOR DO IGEPE

Augusto Bacar

Por meio deste depoimento, gostaria 
de relatar a minha trajectória e expe-

riência ao longo de quase 10 anos de ser-
viço nesta prestigiada instituição pública. 
Ingressei no Instituto de Gestão de Parti-
cipações do Estado (IGEPE) em 2013, ini-
cialmente como Gestor de Qualidade na 
Direcção de Controlo das Participações. 
Nessa função, minhas principais responsa-
bilidades incluíam o desenvolvimento e a 
implementação de Normas Internacionais 
de Gestão de Qualidade, Ambiente, Saúde 
e Segurança no Trabalho.

Posteriormente, fui por pouco tempo, des-
tacado para a Direcção de Auditoria Inter-
na como Auditor Interno, onde trabalhei 
para assegurar a conformidade, a e!ciên-
cia operacional e a integridade dos proces-
sos internos. Actualmente, desempenho 
o papel de Técnico de Governação Cor-
porativa, onde me dedico a garantir que 
as empresas do Sector Empresarial do Es-
tado (SEE) conduzam suas actividades de 
acordo com os princípios de boas práticas 
corporativas, actuando com transparência 

e integridade e protegendo os interesses de 
todas as partes interessadas, como accionis-
tas, gestores e trabalhadores.

Durante este período, tive a oportunidade 
de desenvolver e aprimorar competências 
essenciais, como trabalho em equipe e ca-
pacidade de resolução de problemas, que 
foram fundamentais para a realização das 
actividades e dos objectivos que me foram 
designados. Ao longo dos anos, participei de 
diversas actividades de grande relevância, 
tais como o processo de certi!cação em sis-
temas de gestão de qualidade das empresas 
participadas, formação como Consultor em 
Sistema de Gestão Integrado, participação 
no processo de aprovação da Lei do Sector 
Empresarial do Estado, assembleias-gerais, 
indução de Gestores Públicos e elaboração 
da base de dados dos Gestores Públicos. 
Nessas ocasiões, sempre procurei agir com 
ética, responsabilidade e compromisso com 
o serviço público, visando o bem-estar co-
lectivo e o cumprimento das directrizes es-
tabelecidas pela instituição.
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Posso a!rmar que as experiências adquiri-
das e os desa!os enfrentados ao longo da 
minha trajectória me proporcionaram um 
grande crescimento pessoal e pro!ssional. 
Sou profundamente grato pela con!ança 
depositada no meu trabalho, pelo suporte 
dos colegas em geral e, em especial, pelo 
respaldo do Conselho de Administração do 
IGEPE.

Por !m, rea!rmo o meu compromisso com 
a excelência no serviço público e a minha 
disposição em continuar contribuindo 
para o desenvolvimento desta prestigiada 
instituição.
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COLABORADOR DO IGEPE

Carlos Marcos Bacaimane

Fui admitido em Março de 2013, na Di-
recção de Controlo de Participações 

como Gestor de Qualidade, com a princi-
pal tarefa de dinamizar a adopção de sis-
temas de gestão de qualidade, ambiente e 
segurança no trabalho nas empresas parti-
cipadas pelo Estado. Este processo de cer-
ti!cação foi amplamente abraçado por es-
sas empresas, reconhecendo-o como um 
instrumento vital para a gestão e melhoria 
da qualidade de seus processos e serviços. 
Como resultado, algumas empresas, como 
a PETROMOC e a STEMA, alcançaram a cer-
ti!cação.

Em 2015, houve uma reestruturação in-
terna na estrutura orgânica do IGEPE, e foi 
criada a Direcção de Governação Corpora-
tiva (DGC), onde fui alocado. A criação da 
DGC foi motivada pela necessidade de um 
reforço na adopção e cumprimento das 
boas práticas e dos princípios de governa-
ção corporativa nas empresas participadas 
pelo Estado.

Em 2016, fui nomeado chefe de repartição 

da UGEA, onde conduzi vários processos de 
procurement que resultaram na contratação 
de consultorias responsáveis pela elabora-
ção de documentos estratégicos cruciais. 
Esses documentos incluem o Contrato de 
Gestão e de Mandato, a Estratégia de Inves-
timentos, a Estratégia de Reestruturação e 
Viabilização do sector empresarial do Esta-
do (SEE), e a Estratégia de Apoio na Nego-
ciação da Venda de Participações Sociais. 
Neste momento, está em curso um processo 
de contratação, conduzido por mim, para a 
consultoria responsável pela concepção e 
desenho do software para a consolidação de 
contas do SEE.

Em Março de 2023, após uma nova reestru-
turação interna de pessoal, fui novamente 
alocado à DGC. Encontrei a Direcção com 
atribuições ampliadas, especialmente após 
a aprovação da Lei nº 3/2018, de 19 de Ju-
nho, que expandiu a realização das Assem-
bleias-Gerais para as empresas públicas. As 
Assembleias-Gerais têm sido um verdadeiro 
“palco” de aprendizado e partilha de conhe-
cimento sobre as empresas do SEE, sendo 
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também um momento crucial para a con-
tínua melhoria das atribuições e competên-
cias previstas por lei para o IGEPE.

Pessoalmente, vejo que o IGEPE deu um 
salto qualitativo signi!cativo na gestão 
dos processos junto às empresas do SEE. A 
instituição tem respondido plenamente à 
sua missão e visão, como delineado na sua 
criação. O IGEPE cresceu em termos de vi-

sibilidade junto à sociedade, sendo agora 
mais conhecido por um número crescente 
de pessoas. Eu também cresci, tanto pro-
!ssionalmente quanto socialmente, com o 
IGEPE.
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COLABORADOR DO IGEPE

Del!m de Deus Júnior

No início da década de 2010, testemu-
nhei a implementação do “interven-

cionismo” por parte do IGEPE nas empre-
sas do Estado, uma mudança signi!cativa 
impulsionada pelo então PCA, Dr. Hipólito 
Hamela. Em 2011, o IGEPE procurou au-
mentar a sua presença e envolvimento no 
dia a dia dessas empresas, com o objectivo 
de exercer um controlo mais directo e ac-
tivo. No entanto, essa fase de maior inter-
venção foi curta. O mandato de Hamela foi 
abruptamente interrompido, e a liderança 
da instituição passou a ser conduzida de 
maneira mais reservada por Apolinário 
Panguene, um PCA com uma abordagem 
mais discreta.

Sob a gestão de Panguene, o IGEPE con-
tinuou a desempenhar o seu papel como 
accionista do Estado nas diversas socieda-
des, ajustando o seu nível de protagonis-
mo conforme o volume e a importância de 
sua participação accionista. Apesar de es-
tar satisfeito com os dividendos recebidos 
ao !nal de cada exercício !scal, essa pos-
tura resultava numa contribuição limitada 
para o Orçamento do Estado e numa pre-

sença mais apagada no cenário económico 
nacional.

Naquele período, o IGEPE era uma institui-
ção pequena, com menos de cinquenta fun-
cionários, incluindo economistas, gestores, 
contabilistas, informáticos e juristas, que 
atendiam às necessidades da instituição em 
sua função de accionista. A discrição era uma 
característica marcante do IGEPE na segun-
da década do terceiro milénio, re"ectindo as 
opções e circunstâncias daquele tempo. Isso 
mudou em 2015, quando pela primeira vez 
o IGEPE foi liderado por uma mulher, Ana 
Isabel Senda Coanai.

A nova PCA trouxe uma visão inovadora 
e dinâmica, caracteristicamente feminina, 
buscando uma maior participação e contro-
lo sobre as operações da instituição. Sob sua 
liderança, o IGEPE passou por uma reestru-
turação interna signi!cativa e iniciou uma 
série de visitas frequentes às empresas par-
ticipadas pelo Estado. A nova abordagem vi-
sava maior integração e supervisão das em-
presas sob a alçada do IGEPE.

Essa fase coincidiu com um período de re-



104

ANOS G E R I N D O  A S  P A R T I C I P A Ç Õ E S  D O  E S T A D O

formas legislativas profundas no sector em-
presarial do Estado (SEE). Em 2018, foram 
implementadas mudanças importantes, 
com a promulgação da Lei do Sector Em-
presarial do Estado -LSEE (Lei n.o. 3/2018, de 
19 de Junho) e seu respectivo regulamento 
(Decreto n.o 10/2019, de 26 de Fevereiro). 
Essas reformas uni!caram o controlo das 
empresas públicas e das participadas pelo 
Estado sob um único coimando, reduzindo 
o papel dos ministérios, que anteriormente 
tinham uma in"uência signi!cativa na ges-
tão e políticas das empresas públicas.

A nova legislação visou resolver con"itos de 
interesse que surgiam quando os ministé-
rios tinham que arbitrar entre empresas de 
capitais públicos e privados. Por exemplo, 
em disputas como a entre Mcel e Vodacom, 
o papel do Ministério dos Transportes e Co-
municações poderia levar a decisões que 
não favorecessem a empresa estatal para 
demonstrar imparcialidade.

Com o novo quadro jurídico, o IGEPE teve 
que se reestruturar e expandir a sua actua-
ção, absorvendo novas competências e 
responsabilidades das empresas públicas 
dos sectores de energia, petróleo, portos, 
aeroportos e caminhos de ferro. Essa trans-
formação trouxe ao IGEPE maior visibilida-
de e um papel mais proeminente, tanto em 
termos de contribuição !scal quanto de di-
videndos para o Orçamento do Estado.

Sob a liderança de Ana Isabel Senda Coa-
nai, o IGEPE passou a ser um pilar signi!-
cativo no contexto económico e !scal de 
Moçambique, alinhando-se aos objectivos 
do Estado e aumentando a sua relevância 
e impacto no cenário nacional. A última 
década sob a sua presidência marcou uma 
era de renovação e maior integração do 
IGEPE com o SEE.
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COLABORADOR DO IGEPE

Hermógenes Canote Salvador Mário

Como Economista e Especialista em 
Contabilidade, Gestão de Projectos e 

Administração de Negócios, tenho o pri-
vilégio de integrar o IGEPE desde o seu 
início em 2002. Desde 2004, acompanhei 
e contribui directamente para a evolução 
da instituição, ocupando diversos cargos, 
desde Chefe de Departamento até Direc-
tor das áreas de Controlo de Participações 
e de Investimento.

Divido a história do IGEPE em três fases im-
portantes:

1ª Fase (2001-2013/14):

O foco esteve na quali!cação da carteira 
herdada do Estado, saneamento de parti-
cipações não estratégicas, e dinamização 
do processo de transferência de acções 
para Gestores, Técnicos e Trabalhadores 
(GTTs). Foi um período de estabilização e 
saneamento dos activos.

2ª Fase (2014-2019):

O IGEPE avançou com novas iniciativas de 

investimento e implementou uma aborda-
gem moderna de gestão das participadas, 
introduzindo práticas de monitoria e avalia-
ção económica e !nanceira. Esta fase trouxe 
também a reestruturação e rede!nição do 
portfólio das participadas, consolidando o 
papel do IGEPE como gestor do Sector Em-
presarial do Estado (SEE).

3ª Fase (2019/20 até o presente):

Focou-se na incorporação de boas práticas 
de governação corporativa e na pro!ssio-
nalização da gestão das empresas do SEE. 
A promulgação da Lei n.o 3/2018, de 19 de 
Junho, e a integração das empresas públicas 
na carteira de participações marcaram uma 
grande valorização dos activos do IGEPE.

Perspectivas Futuras: O IGEPE precisa de 
consolidar os processos de monitoria e con-
trolo do desempenho das empresas do SEE, 
com ênfase na quali!cação dos gestores, 
melhoria da gestão de riscos !scais, e for-
talecimento das iniciativas de investimen-
to, especialmente nos sectores de oil & gas, 
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transporte, logística e turismo. Além disso, 
um foco maior na formação contínua dos 
quadros do IGEPE será crucial.

A Nível Pessoal: Completando 20 anos de 
carreira no IGEPE, tive a honra de liderar 
importantes projectos, como a concepção 
do Sistema Integrado de Monitoria e Avalia-
ção das Participações do Estado (SIMAP) e 
a criação de métricas de desempenho para 
a gestão pro!ssional das participadas. Tam-
bém estive à frente da iniciativa de certi!ca-
ção das participadas em normas ISO 9001.

Ao olhar para o futuro, acredito que o IGE-
PE deve continuar priorizando a formação 
de seus quadros, o estabelecimento de um 
plano de carreiras e a criação de um Fun-
do Complementar de Pensões, garantindo, 
assim, sua sustentabilidade e sucesso con-
tínuo.
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COLABORADOR DO IGEPE

Lino José Chissambule

Ingressei no Instituto de Gestão das Parti-
cipações do Estado (IGEPE) em 29 de Mar-

ço de 2008, após responder a um anúncio 
no jornal Notícias para a vaga de Auxiliar 
Administrativo. Passei por todas as etapas 
do processo de recrutamento, culminando 
na minha entrada na organização.

Falar do IGEPE é revisitar uma jornada his-
tórica que começou no meu primeiro dia 
de trabalho nesta instituição até o ano de 
2022. Durante esse período, tive a honra e 
o privilégio de trabalhar com quatro Con-
selhos de Administração distintos, lidera-
dos pelo Dr. Gabriel Tembe, Dr. Hipólito 
Hamela, Dr. Apolinário Panguene, e pela 
Dra. Ana Isabel Senda Coanai.

Para mim, aceitar o desa!o de uma nova 
carreira no IGEPE foi um marco, especial-
mente porque eu possuía pouca experiên-
cia na área de gestão das participações do 
Estado. No entanto, encontrei uma equipe 
de colegas extremamente pro!ssionais 
que me apoiaram e compartilharam suas 
valiosas experiências, permitindo-me con-
tribuir positivamente para o desenvolvi-
mento e crescimento da nossa organiza-
ção.

Ao fazer uma análise temporal dos vinte 
anos da criação do IGEPE, é evidente que 
alcançamos muitos êxitos: desde a capacita-
ção de recursos humanos em diversas áreas, 
à recolha de dividendos nas empresas, o que 
constitui uma importante fonte de receita 
para o Estado. Também se destacam a apro-
vação de instrumentos legais fundamentais, 
como a Lei nº 3/2018, de 19 de Junho, sobre 
as regras aplicáveis ao Sector Empresarial do 
Estado (SEE), e o respectivo Regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 10/2019, de 26 de 
Fevereiro.

Por !m, gostaria de destacar que, sob a lide-
rança do actual Conselho de Administração, 
que já conta com nove anos à frente do IGE-
PE, a instituição conquistou reconhecimento 
a nível nacional e internacional. Isso se deve 
ao trabalho árduo realizado nos últimos 
anos, especialmente no que diz respeito à 
reestruturação de empresas que estavam à 
beira da falência e à criação de políticas que 
promovem o bem-estar dos trabalhadores 
do SEE.
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COLABORADORA DO IGEPE

Marta Ancha Lopes José Sibinde

Ingressei no Instituto de Gestão das Parti-
cipações do Estado (IGEPE) no dia 18 de 

Março de 2013, após ser seleccionada no 
concurso público para a vaga de Assisten-
te de Recursos Humanos. Inicialmente, a 
minha principal responsabilidade era gerir 
os benefícios remuneratórios dos funcioná-
rios e assegurar o apoio administrativo por 
meio de uma gestão e!ciente da corres-
pondência do Departamento de Recursos 
Humanos.

O IGEPE foi a primeira instituição onde tive 
contacto com o mercado de trabalho, e 
aqui aprendi muito com os meus colegas. 
Enfrentei diversos desa!os, especialmente 
ao lidar com tarefas que ainda não haviam 
sido implementadas na instituição.

Em 2015, após concluir com êxito a Licen-
ciatura em Contabilidade e Auditoria, fui 
promovida para a Carreira de Técnica Su-
perior, passando de Assistente de RH para 
Técnica de RH. Nesta nova função, passei a 
emitir pareceres sobre matérias relaciona-
das aos Recursos Humanos e a gerir proces-
sos de funcionários, desde o ingresso, alo-

cação, gestão de benefícios, promoções, 
progressões, até a aposentadoria.

O IGEPE, uma instituição pública criada 
pelo Decreto Nº 46/2001, de 21 de Dezem-
bro, sempre buscou métodos de gestão 
cada vez mais e!cientes para o sector pú-
blico. Com a Estratégia de Investimentos 
do Sector Empresarial do Estado (SEE) para 
o período de 2020-2030, estabeleceu-se 
um conjunto de objectivos voltados para 
a revitalização, crescimento e expansão do 
SEE, entre eles: a) Viabilização e Rentabili-
zação do SEE; b) Consolidação do Modelo 
de Governação Empresarial; c) Desenvol-
vimento de Fontes de Financiamento; e d) 
Desenvolvimento do Capital Humano.

Para alcançar esses objectivos, o IGEPE tem 
implementado métodos de gestão de qua-
lidade, baseados na Norma ISO 9001, além 
de investir no desenvolvimento técnico-
-pro!ssional e social dos colaboradores e 
gestores públicos, especialmente aqueles 
vinculados às empresas participadas pelo 
Estado.
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É importante destacar que, ao longo de 
sua trajectória, o IGEPE enfrentou con-
textos controversos que afectaram a sua 
imagem. No entanto, à luz da Estratégia 
2020-2030 e graças ao empenho da actual 
liderança do Conselho de Administração, 
estamos presenciando mudanças positi-
vas e tangíveis.

O IGEPE cresceu, passando de 53 para 65 
colaboradores, com um papel fundamen-
tal do sector de Recursos Humanos na 
contratação de novos funcionários e na 
gestão harmoniosa dos desligamentos, es-
pecialmente nos casos de aposentadoria, 
que muitas vezes são desa!adores para os 
envolvidos.

Como Técnica de RH do IGEPE, posso a!r-
mar que o Conselho de Administração 

tem se empenhado na criação de um am-
biente de trabalho mais inclusivo e harmo-
nioso, promovendo a convivência social e 
proporcionando oportunidades para que 
os colaboradores e gestores elevem as suas 
competências, sejam elas académicas ou 
pro!ssionais. Isso tem se re"ectido num de-
sempenho progressivamente melhor da ins-
tituição como um todo.

Assim, estou convicta de que, no momento 
actual, é justo a!rmar que o IGEPE se tornou 
uma instituição de referência na busca por 
soluções adequadas para a gestão e!caz das 
participações do Estado no SEE, visando a 
sua rentabilidade sustentável.
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COLABORADORA DO IGEPE

Ricardina Poco

Hoje, ao celebrarmos os 20 anos do Ins-
tituto de Gestão das Participações do 

Estado (IGEPE), não posso deixar de re"e-
tir sobre a jornada que percorri ao lado de 
meus colegas. Desde a sua criação, o IGEPE 
assumiu a missão crucial de gerir as par-
ticipações do Estado, missão essa que se 
expandiu signi!cativamente ao longo dos 
anos, incluindo agora a gestão do Sector 
Empresarial do Estado e das participações 
!nanceiras e sociais do Estado, tudo dentro 
dos princípios de governação corporativa. 
Esse desa!o crescente também nos posi-
ciona como catalisadores de novas inicia-
tivas de investimento público e privado. A 
nossa responsabilidade sempre foi impul-
sionar a boa governação corporativa, ga-
rantindo que cada acção e decisão esteja 
em plena conformidade com os princípios 
éticos e de transparência que a sociedade 
nos exige.

A minha experiência no IGEPE, iniciada em 
2014, tem sido profundamente enriquece-
dora e transformadora. Iniciei as minhas 
actividades na Direcção de Desenvolvi-
mento Institucional, especi!camente na 

área de Plani!cação, onde tive a oportuni-
dade de trabalhar num ambiente dinâmico 
e desa!ador, que estimulou o meu cresci-
mento pessoal e pro!ssional. Desde o início, 
enfrentei desa!os signi!cativos, principal-
mente no que se refere ao estabelecimento 
de indicadores de desempenho e à imple-
mentação de sistemas e!cazes de monitoria 
e avaliação dos planos estratégicos e anuais. 
Esses desa!os demandaram não apenas ha-
bilidades técnicas sólidas, mas também uma 
forte capacidade de adaptação e resiliência 
diante de um cenário em constante evolu-
ção.

O comprometimento de Gestão de Topo do 
IGEPE com os princípios de boa governação 
abriu portas valiosas para o meu desenvol-
vimento académico e pro!ssional. Como re-
sultado desse suporte, participei de fóruns, 
conferências e intercâmbios nacionais e in-
ternacionais, que ampliaram signi!cativa-
mente o meu conhecimento na arena aca-
démica e pro!ssional, permitindo a troca de 
experiências com pro!ssionais de diversos 
contextos e expertise.
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Em suma, a minha trajectória no IGEPE tem 
sido uma jornada enriquecedora, marca-
da por desa!os superados, experiências 
valiosas e conquistas signi!cativas. Estou 
convencida de que os conhecimentos e ha-
bilidades adquiridos ao longo desses anos 
me habilitam a continuar contribuindo de 

forma efectiva para a missão da instituição. 

Parabéns IGEPE pelos seus 20 anos!
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COLABORADORA DO IGEPE

Salva Nwantiye Ricardo Matlombe Macitela

Iniciei a minha trajectória no IGEPE no !-
nal de 2017, vindo da Direcção Nacional 

do Tesouro, Ministério da Economia e Fi-
nanças. Embora alguns aspectos do traba-
lho fossem semelhantes, enfrentei desa!os 
iniciais ao assumir a função de Gestora de 
Portfólio, uma vez que fui designada para 
grandes empresas, cada uma com suas 
particularidades, como a EDM, E.P; TVM, 
E.P; PETROMOC, S.A; BNI, S.A, e SN, S.A. Isso 
exigiu de mim um esforço adicional para 
adquirir o conhecimento necessário e ga-
rantir um desempenho satisfatório nas mi-
nhas funções.

No exercício económico de 2018, tive a 
oportunidade de acompanhar a primeira 
fase da implementação do plano de Rees-
truturação do Sector Empresarial do Esta-
do, destacando-se o projecto de fusão das 
extintas empresas TDM, SA e Mcel, SA, que 
resultou na criação da Moçambique Tele-
com, SA. Esta experiência foi particular-
mente enriquecedora.

O trabalho no IGEPE é dinâmico e desa!a-
dor, fazendo da instituição uma verdadei-

ra academia que proporciona um constan-
te aprendizado e crescimento pro!ssional. 
Além das actividades típicas de um gestor 
de portfólio, sou responsável pela base de 
dados do IGEPE, com a tarefa de acompa-
nhar, registar e compartilhar as informações 
sobre as variações das participações do Esta-
do junto às entidades competentes, trimes-
tralmente. Adicionalmente, tenho integrado 
alguns órgãos estatutários, como o Secreta-
riado da Mesa da Assembleia-Geral e Conse-
lho Fiscal, bem como Comissões especializa-
das, como a Comissão de Remunerações, o 
que tem ampliado a minha capacidade téc-
nica e contribuído signi!cativamente para o 
meu desenvolvimento pro!ssional.

Sinto grande orgulho em fazer parte desta 
instituição, que tem demonstrado um cresci-
mento notável ao longo dos anos. No âmbito 
pessoal, essa jornada tem sido crucial para o 
meu amadurecimento pro!ssional. Entre as 
conquistas do IGEPE, fruto de trabalho ár-
duo e foco nas suas orientações estratégicas, 
destaco: (i) A aprovação da Lei n.º 3/2018, 
de 19 de Junho, que estabeleceu as regras 
aplicáveis ao Sector Empresarial do Estado, 
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incluindo a inclusão das empresas públicas 
na carteira do IGEPE e a implementação de 
melhores práticas de Governação Corpora-
tiva; (ii) O saneamento da carteira, que per-
mitiu focar em empresas estratégicas; (iii) 
A concepção de uma matriz de avaliação 
de desempenho que trouxe mais precisão 
e transparência na avaliação dos Gestores 
Públicos; (iv) O incremento na arrecadação 
de receitas de capital, com impacto signi!-
cativo nos dividendos entregues ao Estado 
e (v) A consolidação das contas do SEE, pro-
porcionando uma visão integrada da saúde 
!nanceira das empresas.

Entre as realizações institucionais, como 
gestora de portfólio, fui especialmente 
marcada pela reversão da situação !nan-
ceira da EDM, E.P. e PETROMOC, S.A., que 
nos últimos três exercícios económicos têm 
apresentado resultados positivos, eviden-
ciando o sucesso das acções empreendidas 
no Plano de Reestruturação do SEE.

A cultura organizacional do IGEPE, baseada 
na inclusão, valorização dos colaboradores, 
comunicação vertical e alinhamento nas ac-
tividades, tem sido fundamental para o su-
cesso da instituição. Agradeço ao Conselho 
de Administração pelo modelo de liderança 
adoptado e pela con!ança depositada nos 
seus quadros, oferecendo oportunidades 
para que possamos contribuir efectivamen-
te para o desenvolvimento da Instituição.

Expresso também a minha gratidão aos co-
legas pela abertura e espírito de trabalho 
em equipe, que nos permite criar sinergias 
e alcançar nossos objectivos com maior e!-
cácia.

Com gratidão a Deus, vejo o IGEPE hoje 
como uma instituição de renome, mérito 
e respeito. Desejo que continue a crescer, 
com o empenho de todos nós, elevando a 
gestão do SEE e suas participações !nan-
ceiras e sociais, sempre mantendo as boas 
práticas de Governação Corporativa.

Apesar das conquistas alcançadas, ainda 
enfrentamos desa!os, entre eles: (i) Garan-
tir a viabilização e rentabilização das em-
presas do SEE; (ii) Consolidar os mecanis-
mos de supervisão e controlo, com foco na 
apresentação das contas e na avaliação de 
desempenho dos gestores; (iii) Criar uma 
plataforma electrónica de monitoramen-
to e gestão das empresas do SEE e (iv) Au-
mentar as receitas de capital e fortalecer os 
mecanismos de mitigação do risco !scal.
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COLABORADORA DO IGEPE

Sónia Moisés Chongola

No dia 27 de Agosto de 2017, ingres-
sei no Instituto de Gestão das Par-

ticipações do Estado (IGEPE) através da 
mobilidade, vinda do Ministério de Terra, 
Ambiente e Desenvolvimento Rural, onde 
exercia as funções de Secretária Executiva. 
Actualmente, actuo como Recepcionista, 
sendo muitas vezes considerada “a cara do 
IGEPE”. Embora possa parecer uma tarefa 
simples, ser recepcionista é um verdadeiro 
desa!o. Diariamente, lido com um público 
diverso, com comportamentos e atitudes 
que variam entre a cortesia e a agressivi-
dade. No entanto, a experiência me ensi-
nou que os recepcionistas são verdadeiros 
maestros na resolução de problemas. Não 
apenas enfrentamos situações desa!ado-
ras, mas também as transformamos em 
oportunidades de aprendizado e cresci-
mento, adquirindo valiosas lições sobre a 
gestão de múltiplas tarefas, empatia e an-
tecipação.

Falar do IGEPE é mencionar uma institui-
ção criada pelo Decreto nº 46/2021, de 21 
de Dezembro, com personalidade jurídi-
ca própria e autonomia administrativa, !-

nanceira e patrimonial. A sua missão é gerir, 
coordenar e controlar as participações do 
Estado. O IGEPE trouxe-me um grande enri-
quecimento pessoal e pro!ssional, propor-
cionando-me experiências e aprendizados 
que levarei para toda a vida. Sinto-me lison-
jeada por fazer parte desta grande família 
“Igepiana”.

Ao longo destes 20 anos de existência do 
IGEPE, testemunhei diversas reformas com o 
objectivo de tornar a instituição mais dinâ-
mica e capaz de responder às exigências do 
Sector Empresarial do Estado e do mercado 
em geral. A aprovação da Lei nº 3/2018, de 
19 de Junho, que estabelece os princípios e 
regras aplicáveis ao SEE, marcou um novo 
paradigma para mim, ao dinamizar e fortale-
cer a gestão do sector. Essa nova legislação 
não apenas aprimorou a interacção com as 
empresas, mas também fortaleceu a capaci-
dade do IGEPE de intervir na gestão do sec-
tor e na captação de receitas provenientes 
de dividendos das sociedades participadas.

Hoje, vejo o IGEPE como uma instituição 
com um impacto signi!cativo na esfera só-
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cio-económica do país, dado o vasto por-
tfólio de empresas sob sua gestão, abran-
gendo diversas áreas de actuação. Espero 
continuar contribuindo como colaboradora 
para o desenvolvimento do IGEPE e do país 
como um todo. Com o apoio dos meus co-
legas, desejo seguir em frente, crescendo 
em todos os aspectos.

Por outro lado, acredito que o IGEPE deve 
continuar a valorizar a governação corpora-
tiva como um pilar fundamental na gestão 
das empresas, implementando procedi-
mentos e princípios que norteiem a con-
duta dos gestores. Isso permitirá ao IGEPE 
um acompanhamento mais e!caz dos exe-
cutivos e dos recursos a eles alocados, asse-
gurando transparência, responsabilidade e 
prestação de contas. Além disso, contribui-

rá para mitigar possíveis con"itos entre a 
tutela do IGEPE e os gestores.

Agradeço ao IGEPE e a todos os colabora-
dores que, de forma incansável e dedica-
da, têm contribuído para o crescimento e 
desenvolvimento da instituição. A união, 
coerência, dinamismo e conhecimento na 
gestão das participações do Estado são es-
senciais para o desenvolvimento do IGEPE 
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COLABORADORA DO IGEPE

Verónica Alberto Chongo

Iniciei a minha trajectória no IGEPE em 
2008 como Secretária Administrativa, 

onde, até 2014, desempenhei as funções 
de recepcionista, triagem de documentos, 
emissão de ofícios, atendimento telefónico, 
organização de reuniões e reservas de pas-
sagens. Em 2014, fui promovida a Secretária 
Executiva, colaborando directamente com 
o Conselho de Administração e continuan-
do a exercer funções administrativas e de 
apoio.

Ao longo dos anos, tive a oportunidade de 
me capacitar em diversas áreas, participan-
do de formações pela ASEMO, em Sundton 
Johannesburg, e em Sistemas de Gestão 
de Qualidade pelo INOQ. Também estive 
envolvida na organização de importantes 
reuniões e Conselhos Consultivos do IGEPE.

Em 2017, assumi o cargo de Técnica na Di-
recção de Governação Corporativa, focan-
do-me na elaboração de ofícios para as 
empresas do SEE, gestão de bases de dados 
de gestores, preparação de assembleias-
-gerais, e controlo de prazos de declarações 

de bens e patrimónios. Recentemente, 
participei de capacitações em gestão de 
informação empresarial em Lisboa e em 
Fiscalização e Monitoria da Integração de 
Género.

Esses 15 anos como colaboradora do IGE-
PE fui preparada para desa!os nas áreas de 
secretariado, organização e administração, 
onde sempre actuei com dedicação e zelo. 
Agradeço a oportunidade de fazer parte 
desta instituição e o aprendizado propor-
cionado por todos os colegas.
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COLABORADOR DO IGEPE

Ailton José

Desde que ingressei ao IGEPE, fui rece-
bido por uma equipe comprometida 

e apaixonada pela missão de transformar 
o Sector Empresarial do Estado (SEE) em 
uma instituição de referência, sustentada 
por valores que todo funcionário público 
deveria abraçar, em prol da construção de 
uma nação próspera. 

A jornada tem sido repleta de desa!os, 
mas também de grandes conquistas que 
rea!rmaram a importância da nossa actua-
ção na esfera empresarial pública.

Ao longo destes anos, foi-me conferida a 
oportunidade de participar em projectos 
de tamanha relevância e impacto, tanto 
para o SEE, como para o meu crescimento 
pro!ssional e individual.

Tem sido extremamente grati!cante a ex-
periência de participar na concepção de 
ferramentas de gestão importantes para a 
instituição e para o quotidiano das empre-
sas do SEE, tais como: (i) a Base de Dados 

de monitoria do endividamento do SEE e os 
relatórios associados, (ii) Relatório e consoli-
dadas, (iii) Sistema de consolidação de con-
tas do SEE, (iv) Modelo de plano de negócio, 
(v) Plano de Redução de custos, entre outras.

Um dos valores promovidos pelo IGEPE é a 
transparência. Trabalhar em um ambiente 
onde a ética e a responsabilidade são funda-
mentais me ensinou a importância de pres-
tar contas à sociedade e garantir que nossos 
processos sejam claros e acessíveis.

A cultura de colaboração no IGEPE tem sido 
essencial para meu crescimento pro!ssional 
e pessoal. A troca de conhecimentos e ex-
periências com colegas de diferentes áreas 
e níveis de hierarquia sempre trouxe novas 
perspectivas e soluções criativas para os de-
sa!os que enfrentamos.

Reconheço e enalteço o papel crucial exer-
cido pela liderança na conversão do IGEPE 
em uma instituição com uma palavra a dizer 
no cenário de transformação económica do 
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país, com uma presença e contribuição sig-
ni!cativas.

À medida que avançamos, acredito que 
a adaptação e a inovação continuarão a 
ser essenciais. Estamos em um mundo em 
constante mudança, e o IGEPE deve se man-
ter à frente das tendências, sempre buscan-
do formas de agregar valor e promover o 
desenvolvimento sustentável.

Quero expressar minha gratidão a todos os 
colegas e as lideranças que contribuíram 
para a construção de um IGEPE forte e res-
peitado. Estou animado para os próximos 
capítulos desta história!
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COLABORADORA DO IGEPE

Luísa Jaime Valoi

Funcionária do IGEPE desde 2013, é for-
mada em Contabilidade e Auditoria e 

exerce suas funções de Assistente Admi-
nistrativa na Direcção de Administração e 
Finanças.

Desde 2013, o IGEPE se consolidou como 
uma instituição com um compromisso 
crescente com a modernização e a excelên-
cia administrativa. Por meio de uma gestão 
focada em inovação e desenvolvimento de 
processos, o IGEPE tornou-se um modelo 
de e!cácia na gestão de recursos e no con-
trolo orçamental, fortalecendo o seu papel 
de coordenador e gestor das empresas pú-
blicas e participadas.

Ao longo desses anos, o investimento em 
infraestrutura tecnológica e formação pro-
!ssional foi essencial para a evolução da ins-
tituição, que passou a contar com sistemas 
integrados, como o PHC, para substituir 
processos manuais e promover maior con-
trolo e transparência. Esse avanço re"ecte 
o empenho do Conselho de Administração 
em construir um ambiente de trabalho sau-
dável e produtivo, onde a capacitação con-
tínua dos colaboradores é uma prioridade 
estratégica.

Com a chegada de novas empresas públi-
cas sob a sua gestão, o IGEPE adaptou-se 
rapidamente para lidar com o aumento 
signi!cativo de operações !nanceiras e 
administrativas, reforçando as suas práti-
cas de controlo !nanceiro e aprimorando 
o "uxo de processos internos. Essa fase de 
transformação impulsionou o desenvolvi-
mento da instituição e exigiu um quadro 
de colaboradores preparados para res-
ponder aos desa!os dessa nova realidade, 
criando uma estrutura ágil e preparada 
para enfrentar demandas crescentes.

A instituição tem se tornado, assim, não 
apenas um espaço de desenvolvimento 
para os seus pro!ssionais, mas também 
um motor de crescimento e inovação no 
sector empresarial do Estado, onde cada 
colaborador contribui para o fortalecimen-
to da missão do IGEPE no panorama eco-
nómico e social de Moçambique.

Portanto, o IGEPE foi um local onde iniciei 
a minha vida pro!ssional e com ele me tor-
nei a pessoa que hoje sou. 
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COLABORADOR DO IGEPE

Cezerilo Matuce

Hoje, ao celebrar o 20º aniversário do 
IGEPE, sinto uma profunda gratidão e 

orgulho por fazer parte dessa jornada tão 
marcante. Ao longo dessas duas décadas, 
testemunhei transformações signi!cativas 
que não apenas moldaram a empresa, mas 
também contribuíram para minha evolu-
ção como pro!ssional e indivíduo.

Durante esses anos, enfrentei inúmeros 
desa!os e conquistei vitórias importantes. 
Aprendi que, por mais desa!adoras que 
possam ser as mudanças, elas sempre tra-
zem oportunidades de aprendizado e cres-
cimento. O que realizamos hoje, mesmo 
utilizando as melhores práticas e tecnolo-
gias disponíveis, pode ser aprimorado ama-
nhã, pois vivemos em um mundo dinâmico, 
onde as necessidades da sociedade estão 
em constante evolução. O IGEPE, como 
braço empresarial do Estado, tem o com-
promisso de acompanhar essas transforma-
ções e continuar servindo com excelência e 
propósito.

O IGEPE sempre foi um mosaico de expe-

riências e conhecimentos, um espaço 
onde diferentes gerações se conectam e a 
troca de saberes ocorre naturalmente. Essa 
troca é enriquecedora e traz recompensas 
inestimáveis, como o orgulho de ver até 
onde nossos esforços colectivos podem 
nos levar. Para mim, o IGEPE é muito mais 
do que uma instituição; é uma escola que 
proporcionou crescimento contínuo em 
todas as esferas da minha vida.

O signi!cado de “Instituto de Gestão das 
Participações do Estado” transcendeu 
qualquer expectativa que eu pudesse ter 
ao ingressar aqui, com minha bagagem 
pro!ssional ainda modesta. Ao longo do 
tempo, momentos marcantes ajudaram a 
moldar minha trajetória e dissiparam os 
medos e incertezas iniciais. Entre tantas 
lembranças, destaco, com emoção e gra-
tidão, cargos dentro da organização como 
também nas empresas em representação 
deste.

Fui admitido no IGEPE com pouco mais 
de 25 anos, repleto de vontade de apren-
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der. Hoje, vejo o quanto evoluí, mas acima 
de tudo, o que ainda sou capaz de absor-
ver cienti!camente. Quando comecei, mi-
nha experiência ainda era limitada, mas fui 
moldado pelos desa!os enfrentados e pela 
sabedoria das pessoas com quem traba-
lhei. Sempre mantive uma postura aberta, 
aprendendo com todos que passaram por 
aqui e que continuam contribuindo para 
esta grande instituição.

Estes 20 anos ensinaram-me que, mesmo 
diante de grandes transformações, a essên-
cia do IGEPE permanece: um compromisso 
inabalável com a excelência e a responsabi-
lidade de gerir com zelo as empresas par-
ticipadas pelo Estado Moçambicano. Para 
os que estão apenas iniciando sua jornada 
aqui, deixo uma mensagem: mantenham-
-se comprometidos, abertos às mudanças 
e orientados pelas melhores práticas de 
gestão. Representar o Estado é uma honra, 

e devemos sempre buscar ser gestores de 
referência, alinhados à missão que nos é 
con!ada.

Ao olhar para o futuro, vislumbro um IGEPE 
ainda mais robusto e dinâmico, crescendo 
em todas as dimensões de gestão e am-
plamente capaz de transformar, reformar e 
multiplicar os recursos das empresas par-
ticipadas pelo Estado, através de práticas 
modernas e compromissos sólidos.

Concluo este depoimento reiterando meu 
compromisso em continuar contribuindo 
para o crescimento do IGEPE, com a mes-
ma dedicação e determinação que me 
trouxeram até aqui. Que os próximos 20 
anos sejam tão marcantes quanto os que 
hoje celebramos.
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Para o SUCESSO, é necessária a participação de cada um.
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Para o SUCESSO, é necessária 
a participação de cada um.

GERINDO AS PARTICIPAÇÕES DO ESTADO

ANOS
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GERINDO AS PARTICIPAÇÕES DO ESTADO

ANOS
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ANOSANOS
GERINDO AS PARTICIPAÇÕES DO ESTADO
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